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"'-"'...“—
.. ADG Dispõe sobre a obrigatoriedade da

distribuição gratuita de embalagens
recicladas aos consumidores em todos

"%s estabelecimentos comerciais de São
..."—Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica obrigada a distribuição gratuita de embalagens recicladas para os
consumidores, para que sejam acondicionados e transportadas as mercadorias

adquiridas em estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo.

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, consideram-se embalagens recicladas todo

aquele material produzido para acondicionar os produtos, produzidos com materiais

provenientes de reciclagem.

Art. 2º Os estabelecimentos comerciais devem estimular o uso de embalagens

recicladas, que poderão ser:
| — sacos de papel reciclado;
Il — sacolas de papel reciclado;
Ill — material reciclável e ecologicamente correto;
IV — sacos, sacolas e demais embalagens, provenientes de plásticos, garrafas e afins,

que forem reciclados.

Art. 3º Esta lei não se aplica às embalagens originais das mercadorias, mas

restringe-se às embalagens fornecidas pelos estabelecimentos para acondiciºnamento
das mercadorias, após seu pagamento.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 Sala 1010 São Paulo - SP CEP 01319900 Fone 33964434 Fax: 3396-3945 1
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
GABINETE DO VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO

Art 4º Os estabelecimentos comerciais de que trata o art. 1º desta Lei,

poderão efetivar propagandas de seus estabelecimentos ou de seus patrocinadores

nas embalagens recicladas, conforme legislação, para que haja custeio de despesas.

Art. 5º Os fabricantes, distribuidores e estabelecimentos comerciais poderão

inserir nas embalagens recicláveis, para o acondicionamento e transporte de

mercadorias, a rotulagem reciclada, degradáveis ou demais mensagem que indiquem

vantagem ecológica da utilização de tais produtos.

Art. 6º O descumprimento das disposições contidas nesta Lei, acarretará ao

estabelecimento infrator o pagamento de multa no valor de R$ 10.000 (dez mil reais).

& 1º Na reincidência, a multa será aplicada em dobro.

ê 2º Os recursos financeiros provenientes das multas serão aplicados, em

projetos de defesa do meio ambiente e defesa do consumidor, a serem desenvolvidos

pela Prefeitura da Cidade de São Paulo.

Art. 7º A fiscalização da aplicação desta lei será realizada pelas unidades das

Subprefeituras, às quais os estabelecimentos estejam incluidos geograficamente.

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 9º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 10º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 Sala1010$ão Paulo-SP CEP 01319-900 Fone 33964434 Fax: 3396-3945 2
Site: wwwatiliofranciscocombr E-mail1 atiliofrancisco camaras . ov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
GABINETE DO VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa dispor sobre a distribuição gratuita de embalagens

recicladas aos consumidores em todos os estabelecimentos comerciais na cidade de

São Paulo.

Vivemos hoje, momentos em que as questões ambientais devem ser colocadas como

prioridade, pois o nosso planeta está dando sinais claros de que não suporta mais o

ritmo atual,

Os níveis de poluição chegaram a níveis tão altos e a população cada vez mais

consumidora representa uma pressão constante para que as empresas adotem um

novo comportamento, que recebeu o nome de sustentabilidade.

A sustentabilidade pode ser definida como a capacidade do ser humano interagir com

o mundo, preservando o meio ambiente, para não comprometer os recursos naturais

das gerações futuras.

A reciclagem é o termo geralmente utilizado para designar o reaproveitamento de

materiais para a elaboração de um novo produto. Muitos são os materiais que podem

ser reciclados e as embalagens que costumam ser utilizados atualmente pelos

estabelecimentos comerciais, são de plástico, que ao serem descartados nos lixões,

demoram muitos anos para se decomporem, por esta razão faz se necessária a

substituição deste material, por outro que traga menor dano ao meio ambiente e não

comprometa aos recursos existentes.

Desta forma, apresentamos o presente projeto, a fim de que tenham maior

reaproveitamento dos materiais, que hoje são comumente descartados e ainda

proporcionará fonte de renda para as Cooperativas de Catadores de Materiais.

Assim sendo, diante de um projeto de inequívoco interesse público, pedimos a

aprovação aos insignes membros desta Edilidade.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sala1010São Paulo - SP CEP 01319—900 Fone 3396-4434 Fax: 3396-3945 3
Site: www.atiliofranciscocombr E—mail: atiliofrancisco©camara.sggovbr
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 0168/12

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo),
www.senado.gov.br e no site www.prefeituraspgov.br/quislacão, a respeito do
assunto foi localizado o seguinte:

-Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do
consumidor e dá outras providências;

-Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de
Residuos Sólidos;a|tera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras
providências;

-Lei Municipal nº 13.316, de 01 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta,
destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá
outras providências;

-Lei Municipal nº 13.430, de 13 de setembro de 2002, que dispõe sobre o Plano
Diretor Estratégico, especialmente os artigos 70 e seguintes;

-Lei Municipal nº 14.264, de 6 de fevereiro de 2007, que estabelece normas para a
utilização de caixas descartáveis e retornáveis no acondicionamento, transporte,
distribuição e venda de alimentos hortifruticolas “in natura" no âmbito do Município de
São Paulo;

-Lei Municipal nº 14.431, de 12 de junho de 2007, que dispõe sobre o uso de
embalagens pelas permissionárias e autorizatárias de bens públicos, na forma que
especifica;

-Lei Municipal nº 14.933, de 5 de junho de 2009,que institui a Política de Mudança do
Clima no Municipio de São Paulo;

-Lei Municipal nº 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a organização
de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos no
Municipio de São Paulo e dá outras providências;

-Lei Municipal nº 15.374, de 18 de maio de 2011, que dispõe sobre a proibição gratuita
ou venda de sacolas plásticas a consumidores em todos os estabelecimentos
comerciais do Municipio de São Paulo, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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CÁMARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA '

-PL nº 0134/07, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a
obrigatoriedade dos hipermercados, supermercados e afins,após o registro das
mercadorias, entregar ao consumidor a mercadoria devidamente ensacolada;

-PL nº 0158/07, de autoria da Vereadora Lenice Lemos, que dispõe sobre as
embalagens utilizadas pelos estabelecimentos comerciais, pelas repartições públicas,
pelos agentes e concessionários de serviço público,no âmbito do Município de São
Paulo;

-PL nº 0159/07, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre o uso de
embalagens biodegradáveis para o acondicionamento de produtos e mercadorias
pelos estabelecimentos comerciais localizados no Municipio de São Paulo;

-PL nº 0171/07, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre as
embalagens plásticas utilizadas pelos órgãos da Administração Pública Municipal
direta e indireta;

- PL nº 482/07, de autoria do Vereador Claudinho, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de constar aviso de tempo de decomposição pela natureza nas embalagens de
quaisquer produtos negociados no âmbito do Município de São Paulo. Este projeto foi
aprovado e posteriormente vetado, aguardando a apreciação do veto;

-PL nº 0503/07, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia, que institui, no âmbito do
Município de São Paulo, a forma de utilização de sacolas plásticas e dá outras
providências;

-PL nº 0577/07, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre o uso de
embalagens de papel feitas de material reciclado para o acondicionamento de
produtos e mercadorias pelos estabelecimentos comerciais localizados no Município
de São Paulo. Este projeto foi aprovado e posteriormente vetado, estando aguardando
a apreciação do veto;

-PL nº 0038/09, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre a
obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais no Municipio de São Paulo
utilizarem para o acondicionamento de produtos e mercadorias, embalagens
biodegradáveis ou reutilizáveis;

-PL nº 0203/09, de autoria do Vereador Penna,que institui o Programa Municipal de
Orientação e Incentivo à Manufatura, Comércio e Uso de Sacos, Embalagens e
Recipientes de Materiais Não-Poluentes, de Característica Degradável ou Reciclável;

-PL nº 0528/09, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe sobre a
substituição de sacolas plásticas descartáveis por sacolas reutilizáveis, em todos os
estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, e dá outras providências;

-PL nº0523/10, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre o uso de
sacolas descartáveis em todos os estabelecimentos comerciais do Município de são
Paulo e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

-PL nº 0170/11,de autoria do Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre a substituição
do uso de embalagens plásticas utilizadas pelos órgãos da Administração Pública
Municipal Direta e indireta, e dá outras providências;

—PL nº 0606/11, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a
proibição do uso de caixas de papelão usadas para embalar compras no varejo e
supermercados no Município de São Paulo;

-PL nº 0152/12, de autoria do Vereador Attila Russomanno, que dispõe sobre a
obrigatoriedade do fornecimento de sacolas de papel Kraft, pelos supermercados,
hipermercados,no Município de São Paulo, e dá outras providências;

-PL nº 0186/12, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a
obrigatoriedade do fornecimento de sacolas biodegradáveis reutilizáveis no sistema
“Vai e Volta",em todos os estabelecimentos comerciais, supermercados,
hipermercados, no Municipio de São Paulo.

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conformedespacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

Caio arce . oe CarvalhoGiannini
Procurador S ervis— . Setor de Pesq. e Análise Prévia

,, B/SP 55.289

PalácioAnchieta ViaduloJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camaraspgovbr
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LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.
'

' '

, ,;3j,;,, , lêr—irc)??? ',
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Texto compilado '
,

Mensagem de veto ”

Regulamento Dispõe sobre a proteção do consumidore dá outras
Regulamento providências.
Vigência
Vide Decreto nº 2.181, de 1997

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte lei:

TÍTULO I

Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I

DisposiçõesGerais

Art. 1º O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e
interesse social, nos termos dos arts. 5º, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de
suas Disposições Transitórias.

Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como
destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que
haja intervindo nas relações de consumo.

Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção,
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de
serviços.

5 1ª Produto e qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

& 2ª Serviço e qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive
as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter
trabalhista.

CAPÍTULO II

Da Política Nacional de Relações de Consumo

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei nº 9008, de 21.3.1995)

| - reconhecimento da vulnerabilidadedo consumidor no mercado de consumo;

http://www.planalto.gov.br/ccivi1_03/leis/L8078.htm 25/1 1/201 ]
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II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: .; »:ª'
.“

a) por iniciativa direta; ;Éãonia
, X
>, i

b) por incentivos à criação e desenvolvimentode associações representativas,—«

c) pela presença do Estado no mercado de consumo;

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade
e desempenho.

Ill - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a
viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art, 170, da Constituição Federal), sempre
com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores;

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com
vistas à melhoria do mercado de consumo;

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de
produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativosde solução de conflitos de consumo;

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a
concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais
e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores;

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos;

VIII - estudo constante das modificaçõesdo mercado de consumo.

Art. 5º Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com
os seguintes instrumentos, entre outros:

| - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidorcarente;

|| - instituição de Promotoriasde Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público;

III - criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vitimas de
infrações penais de consumo;

IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de
litígios de consumo;

V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimentodasAssociações de Defesa do Consumidor.

5 1ª (Vetadol.

5 2ª (Vetado).

CAPÍTULO III

Dos Direitos Básicos do Consumidor

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

Il - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a
liberdadede escolha e a igualdade nas contratações;
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III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta
de quantidade, caracteristicas, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais,
bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 1/7

/,
Winb'mrr'rw X'”""' ,

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações dçsdfdbbrõionais ou suaÉ
;-

revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas; / /: Pmcesso nº // g/Ã %

Vl — a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais mdrvrduaisª&RêÉinâªfaêÉftªogºíl“"ª'- ij

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativoscom vistas à prevenção ou reparação de danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativ'a e
técnica aos necessitados;

VlIl - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo
as regras ordinárias de experiências;

IX - (Vetado);

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.

Art. 7º Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções
internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos
pelas autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito,
analogia, costumes e equidade.

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação
dos danos previstos nas normas de consumo.

CAPÍTULO IV
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos

SEÇÃO I

Da Proteção à Saúde e Segurança

Art. 8º Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou
segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveisem decorrência de sua natureza
e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e
adequadas a seu respeito.

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que
se refere este artigo, através de impressos aprºpriados que devam acompanhar o produto.

Art, 9º O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos a saúde ou segurança
deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem
prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto.

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou
deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidadeà saúde ou segurança.

5 1º O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente a sua introdução no mercado de
consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às
autoridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.

ã 2º Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, radio e
televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço.

5 3ª Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou
segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informa-los a
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ªªª Presidência da República“ ,/«..-».. “m...?—..»Wâauw

êiâifimêea E"."$ié!f'1;,-: S ííerreªra
“r,..aç, vz &

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a
Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e da outras
providências.

LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÓES GERAIS

CAPÍTULO |

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios,
objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de
reslduos sólidos, incluídos os perigosos, as responsabilidades dos geradores e do poder público e aos
instrumentos econômicos aplicáveis.

& 1º Estão sujeitas a observância desta Lei as pessoas físicas ou jurldicas, de direito público ou
privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam
ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos.

5 2º Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica.

Art. 2º Aplicam-se aos residuos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis nª 11445, de 5 de
laneiro de 2007, 9.974, de 6 de iunho de 2000, e 9.966, de 28 de abril de 2000, as normas estabelecidas
pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária
(SNVS), do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de
Metrologia, Normalizaçãoe Qualidade Industrial (Sinmetro).

CAPÍTULO II

DEFINIÇÓES

Art. 39 Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes,
importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade
compartilhada pelo ciclo de vida do produto;

Il - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de
quaisquer substâncias ou resíduos;

lll - area órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam
identificáveis ou individualizãveis;

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimentodo produto, a obtenção
de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_At02007-2010/2010/Lei/L12305.htm 24/5/2012
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V

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregado são"iôn'iªl'õi'rme sua constitui930;ªou
composrção. “' tª'-su,“//>í/ÁIZ

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que gararií sgcmgadeintohttáçõese participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das pel adas
aos resíduos sólidos;

4”...m

VII — destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição nnal, observando
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a
minimizar os impactos ambientais adversos;

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros,
observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e a
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que
geram residuos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluido o consumo;

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas
etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos
residuos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de
gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma
desta Lei;

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para
os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões politica, econômica, ambiental, cultural e social,
com controle social e sob a premissa do desenvolvimentosustentável;

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um
conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos
sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra
destinação final ambientalmente adequada;

XlII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma
a atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras;

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas
propriedades físicas, fisico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos
produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se
couber, do SNVS e do Suasa;

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra
possibilidadeque não a disposição final ambientalmente adequada;

XVI - residuos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a
proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e liquidos cujas
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologiadisponivel;

XVlI - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições
individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos
consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos residuos sólidos,
para minimizar o volume de residuos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos
causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos
desta Lei;
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XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos Éàêízíàsuautrans
biológica, física ou fisico-quimica, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos ãos
competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa;

XIX — serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades
previstas no art. 7º da Lei nº 11.445, de 2007.

TÍTULO II

DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 4º A Politica Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de principios, objetivos,
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de
cooperação com Estados, Distrito Federal, Municipios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao
gerenciamento ambientalmente adequado dos residuos sólidos.

Art. Sº A Política Nacional de Residuos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e
articula-se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei nº 9.795, de 27 de abril de
1999, com a Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei nº 11.445 de 2007 e com a Lei nº
11.107, de 6 de abril de 2005.

CAPITULO II

DOS PRINCIPIOS E OBJETIVOS

Art. eº São principios da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

I - a prevenção e a precaução;

II - o poluidor-pagadore o protetor-recebedor;

IIl - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social,
cultural, económica, tecnológica e de saúde pública;

IV - o desenvolvimento sustentável;

V - a ecoeficiencia, mediante a compatibilizaçãoentre o fornecimento, a preços competitivos, de bens
e serviços qualificadosque satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no minimo, equivalente à capacidade de
sustentação estimada do planeta;

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais
segmentos da sociedade;

Vll - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

VIlI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem económico e de valor
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania;

IX - o respeito às diversidades locais e regionais;

X - o direito da sociedade a informação e ao controle social;
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: (“,
XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. i " i“ _

# tª'-'»): ':“; is
ª (ªº '

Art. 79 São ob'etivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: ?
l "& AJ ª

,. ;w/z
| - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; “"'

X'
II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; /'
/

Ill - estímulo a adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços;

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar
impactos ambientais;

V - redução do volume e da periculosidadedos resíduos perigosos;

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primase insumos
derivados de materiais recicláveis e reciclados;

VIl — gestão integrada de resíduos sólidos;

VlIl - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com
vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos;

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;

X — regularidade, continuidade, funcionalidadee universalizaçãoda prestação dos serviços públicos de
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade
operacional e financeira, observada a Lei nº 11.445 de 2007“

Xl - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:

a) produtos reciclados e recicláveis;

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compativeis com padrões de consumo social e
ambientalmente sustentáveis;

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XIII - estimulo a implementação da avaliação do ciclo de vida do produto;

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o
aproveitamento energético;

XV - estimulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.

CAPÍTULO |||

DOS INSTRUMENTOS

Art. 89 São instrumentos da Política Nacional de Residuos Sólidos, entre outros:

| — os planos de resíduos sólidos;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_At02007-2010/2010/Lei/L12305.htm 24/5/2012

M
at

ér
ia

 P
L 

16
8/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

77
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:53:54.

 fls. 118



IL12305 Page 5 of 22
,i x_i

, ...-....,...,./.,...4+, ..... ..“
i u 5'.“ . da)

Il - os inventáriose o sistema declaratórioanual de resíduos sólidos; ; ' *“ %"[K;/[, &

'“ fz-ª' lºrenz ':?"
III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferr' "“If

»

“'relâCionadaga,
implementação da responsabilidade compartilhadapelo ciclo de vida dos produtos; ,:

I

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimentode cooperativas ou de outras formas de associação de
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

V — o monitoramentoe a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária;

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimentode
pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização,
tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos;

VII — a pesquisa científica e tecnológica;

VIII - a educação ambiental;

IX — os incentivos fiscais, financeirose crediticios;

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico;

Xl - o Sistema Nacional de Informaçõessobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir);

XII - o Sistema Nacional de Informaçõesem Saneamento Básico (Sinisa);

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde;

XIV - os orgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos
urbanos;

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Residuos Perigosos;

XVI - os acordos setoriais;

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os
padrões de qualidade ambiental;

b) o Cadastro Tecnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais;

e) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentosde Defesa Ambiental;

d) a avaliação de impactos ambientais;

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima);

f) o licenciamentoe a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção
de consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das
escalas de aproveitamento e à redução dos custos envolvidos,

TÍTULO III
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DAS DIRETRIZES APLICÁVEISAOS RESÍDUOS SÓLIDOS
, ("

, ,, ”,.”....tq....c.....'.,._,,._wr..
,

CAPITULOI Jª' ”
,

ªº
5544
«“::sri-lizr; 'DISPOSIÇÓES PRELIMINARES ('

.I', ».l.salª», ,,“
Art. 92 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguintª'ªrdem'deprioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos residuos sólidos e dis dsição final

ambientalmente adequada dos rejeitos.

5 19 Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos
urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de
programa de monitoramentode emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental.

5 29 A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios serão compativeis com o disposto no caput e no 5 19 deste artigo e com asdemais diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos
gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãosfederais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo
gerenciamento de residuos, consoante o estabelecido nesta Lei.

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu
regulamento, incumbe aos Estados:

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de
interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomeraçõesurbanas e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista noi 3º do art. 25 da Constituição
Federal

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgãoestadual do Sisnama.

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do
Municipio de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios.

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com oSinisa e o Sinima.

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal
responsavel pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esferade competência, na forma e na periodicidadeestabelecidas em regulamento.

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação:

I - quanto à origem:

a) residuos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas;

b) residuos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas eoutros serviços de limpeza urbana;

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a” e “b";

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades,
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excetuados os referidos nas alíneas “",b “e", “"g, "h" e J ,

“45"
l »

. , . .

3

_.,..;.:; '; . X , —

e) resíduos dos sewiços publicos de saneamento bãsuco: os gerados nessas atiVIdades, excetuados
os referidos na alinea “c";

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais;

9) residuos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em
regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras
de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis;

i) residuos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluidos os
relacionados a insumos utilizados nessas atividades;

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários,
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira;

k) reslduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de
minérios;

II - quanto a periculosidade:

a) residuos perigosos: aqueles que, em razão de suas caracteristicas de inflamabilidade,
corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e
mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou a qualidade ambiental, de acordo com lei,
regulamento ou norma técnica;

b) residuos não perigosos: aqueles não enquadrados na allnea "a".

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea “d" do inciso I do
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume,
ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal.

CAPÍTULO II

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Seção I

DisposiçõesGerais

Art. 14. São planos de resíduos sólidos:

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;

Il - os planos estaduais de resíduos sólidos;

Ill - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões
metropolitanasou aglomerações urbanas;

lV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos;

V — os planos municipais de gestão integrada de residuos sólidos;

VI - os planos de gerenciamento de residuos sólidos.
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Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem
como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na L_ei

nº 10.650 de 16 de abril de 2003 e no art 47 da Lei nº 11.445 de 2007
_

« TMNj..-, .

,; " L-íiíui

Seção II
- £44 x/M

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano National de
Residuos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a
cada 4 (quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo:

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos;

lI - proposição de cenários, incluindo tendências internacionaise macroeconômicas;

Ill - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de
resíduos sólidos;

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação
económica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

Vl - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu
aval ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando
destinados a ações e programas de interesse dos resíduos sólidos;

Vlli - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizadados resíduos sólidos;

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de residuos sólidos das regiões
integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial
interesse turístico;

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de residuos;

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua
implementação e operacionalização, assegurado o controle social.

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de
mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas.

Seção lll

Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, e
condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por
incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. jVigência)

5 19 Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que
instituírem microrregiões, consoante o â_39 do art. 25 da Constituição Federal, para integrar a organização, o
planejamento e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos residuos sólidos.
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5 29 Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobrãi'ã'âãéêstraos recu/rsõêºd
União na forma deste artigo. 9

z / 'I, “7 &

?; Pou—và?!“ /(íb//f/ É

5 39 Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei?; àsmtcfôfté'lgldés'insfituªldas
conforme previsto no 5 19 abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação a_frgçiàfãgem-ftratamento, e
destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços/de
transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades
microrregionais. '

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado,
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4
(quatro) anos, e tendo como conteúdo mínimo:

I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de residuos no Estado e seus impactos
socioeconômicos e ambientais;

lI - proposição de cenários;

lll - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de
residuos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de
resíduos sólidos;

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação
económica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

Vll - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu
aval ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando
destinados às ações e programas de interesse dos residuos sólidos;

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos
sólidos;

IX — diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas
as disposições estabelecidas em âmbito nacional;

Xl - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial,
especialmente o zoneamento ecológico-econômicoe o zoneamento costeiro, de:

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de
disposição final de rejeitos;

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de residuos sólidos ou rejeitos a serem
objeto de recuperação ambiental;

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua
implementação e operacionalização, assegurado o controle social.

5 19 Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais
de resíduos sólidos, bem como planos especificos direcionados às regiões metropolitanas ou as
aglomerações urbanas.
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f/i ,»

5 2º A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos ,solidos,
ou de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previstonoê-Jº, ,

dar-se—ão obrigatoriamente com a participação dos Municipios envolvidos e não, excluei'litipem substituem“ ,
qualquer das prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei. ;

p / /%% j,);
., rmmatae ri“ ”' ;

5 Sº Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei,ªzo,êlãªrfo'frúªlfçfêgfegªiónái dé _1

reslduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer solúçâeéWãdas—pacaa/
coleta seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos
e, consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de residuos. / '

Seção IV

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos
previstos por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União,
ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao
manejo de residuos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades
federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência)

5 19 Serão priorizadosno acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que:

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos residuos sólidos, incluida a
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos
microrregionais de resíduos sólidos referidos no 5 19 do art. 16;

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda,

5 29 Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da
União na forma deste artigo.

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo minimo:

l - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o
volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas;

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos,
observado o plano diretor de que trata o â_19 do art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento ambiental,
se houver;

Ill - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com
outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais
estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais;

IV — identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento especifico
nos termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta
Lei e de seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de
limpeza urbana e de manejo de residuos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos
rejeitos e observada a Lei nº 11.445 de 2007;

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e
de manejo de residuos sólidos;

Vll - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art.
20, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições
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pertinentes da legislação federal e estadual; ,na/á? [VÃt'i'ªt'“%?“
í“'ª-!Í'irj'."“7 .“:l' 36 ?.“,

Vlll — definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacranalrâaçao incl idas as
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargodo poder pú

lX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e
operacionalização;

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a
reutilização e a reciclagemde resíduos sólidos;

Xl - programas e ações para a participaçãodos grupos interessados, em especial das cooperativas ou
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas
fisicas de baixa renda, se houver;

Xll - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorizaçãodos
resíduos sólidos;

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de
manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei nº 11.445 de
2007“

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na
logistica reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de
logística reversa previstos no art. 33;

XVll - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento;

XVlIl - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras;

XlX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano
plurianual municipal.

5 19 O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de
saneamento básico previsto no art. 19 da Lei nº 11.445, de 2007. respeitado o conteúdo minimo previsto nos
incisos do caput e observado o disposto no 5 29, todos deste artigo.

5 29 Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão
integrada de reslduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento.

5 Sº O disposto no 5 2ª não se aplica a Municípios:

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico;

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto
ambiental de âmbito regional ou nacional;

III - cujo territorio abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação.

5 4º A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município

http://www.planalto.gov.br/ccivil_O3/_At02007-20l0/2010/Lei/L12305.htm 24/5/2012

M
at

ér
ia

 P
L 

16
8/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

77
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:53:54.

 fls. 125



.L12305 Page 12 of22

&N

ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraéf'stfutnras e
instalações operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e demanejo de residuos s idos

/1pelo órgão competente do Sisnama.
; Prar;; ":> nº / &?/SZ/”
É7OP'B M$.“& 5 É '

5 52 Na definição de responsabilidades na forma do inciso Vlll do éapug desjegertigo, é vedad
atribuir ao serviço público de limpeza urbana e de manejo de residuos sólidos"ãªi'eãltzação deªetapa- do
gerenciamento dos resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambient?ou
com normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber do SNVS.

5 Gº Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos
da administração pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as
formas de desperdício e a minimização da geração de resíduos sólidos.

5 7º O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para
o Sinir, na forma do regulamento.

5 89 A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos
órgãos competentes.

5 gº Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais
para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos
estabelecidos nos incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano
municipal de gestão integrada de residuos sólidos.

Seção V

Do Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de residuos sólidos:

l - os geradores de residuos sólidos previstos nas allnease“ " ,“f', "g" e “k" do inciso I do art 13,

|| - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:

a) gerem reslduos perigosos;

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou
volume, não sejam equiparados aos residuos domiciliares pelo poder público municipal;

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos
órgãos do Sisnama;

lV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea "j" do inciso I do art. 13 e,
nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as
empresas de transporte;

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastorls, se exigido pelo órgão competente do Sisnama,
do SNVS ou do Suasa.

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Tltulo, serão estabelecidas por
regulamento exigencias especificas relativas ao plano de gerenciamento de residuos perigosos.

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo minimo:

I — descrição do empreendimento ou atividade;
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Il - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo aEmigem, o volume ea:

caracterização dos residuos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; .”kf/%*llI - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, diaSNVSªVeªClç Suààfejrse
houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: . “U íª*- *

vu,-: >É>qªvºrrnu-.-.

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos;
,

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de residuos sólidos
sob responsabilidade do gerador;

lV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores;

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou
acidentes;

VI - metas e procedimentos relacionados a minimização da geração de residuos sólidos e, observadas
as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, a reutilização e reciclagem;

VII - se couber, ações relativas a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na
forma do art. 31;

Vlll - medidas saneadorasdos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos;

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de
operação a cargo dos órgãos do Sisnama.

5 12 O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de
gestão integrada de resíduos sólidos do respectivo Municipio, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos
órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa.

5 29 A inexistência do plano municipal de gestão integrada de residuos sólidos não obsta a
elaboração, a implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos.

5 Sº Serão estabelecidos em regulamento:

l - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo a
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e
recicláveis;

Il - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de
residuos sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos
incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, desde que as atividades
por elas desenvolvidas não gerem resíduos perigosos.

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas
do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluido o controle da disposição final ambientalmente
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado.

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e
disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão Iicenciador do Sisnama e a outras autoridades,
informações completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade.

5 19 Para a consecução do disposto no caput, sem prejuizo de outras exigências cabíveis por parte
das autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no minimo, anual, na forma do
regulamento.
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5 29 As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicosaoSinir, nalf'ormado
regulamento. ;cr«:« , Ááóí/

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos e parte integrantew processa de
'

licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente doSênáma /;

5 19 Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano
de gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente.

5 29 No processo de licenciamentoambiental referido no 5 19 a cargo de órgão federal ou estadual do
Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto à disposição final
ambientalmente adequada de rejeitos.

CAPITULO III

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO

Seção I

DisposiçõesGerais

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das
ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e
demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento.

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de residuos sólidos e
responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano
municipal de gestão integrada de residuos sólidos, e Lei nº 11.445 de 2007, e as disposições desta Lei e seu
regulamento.

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação e
operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente
na forma do art. 24.

5 1º A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou
destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou
jurídicas referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento
inadequado dos respectivos residuos ou rejeitos.

5 29 Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem
realizadas pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas fisicas ou jurídicas
responsaveis, observado o disposto no g 59 do art. 19.

Art. 28. O gerador de residuos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos residuos
com a disponibilizaçãoadequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução.

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo
que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao
gerenciamento de resíduos sólidos.

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput.

Seção II

Da Responsabilidade Compartilhada
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Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo deªeidadaspmªãoswavser

implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes i rtadores,
distribuidorese comerciantes os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza u bana e de
manejo de resíduos sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo:

l — compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão
empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis;

ll - promover o aproveitamento de residuos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou
para outras cadeias produtivas;

IIl - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos
ambientais;

lV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior
sustentabilidade;

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de
materiais reciclados e recicláveis;

VI - propiciar que as atividades produtivasalcancem eficiência e sustentabilidade;

Vll - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental.

Art. 31. Sem prejuizo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores,
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange:

! - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos:

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de
destinação ambientalmente adequada;

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possivel;

ll - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os residuos sólidos
associados a seus respectivos produtos;

lll - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua
subsequente destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logistica
reversa na forma do art. 33;

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda
não inclusos no sistema de logística reversa.

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a
reciclagem.

5 1ª Cabe aos respectivos responsáveis assegurarque as embalagens sejam:

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas a proteção do conteúdo e à comercialização
do produto;

Il - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as
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exigencias aplicáveis ao produto que contêm;

lIl - recicladas, se a reutilização não for possivel.
»? %*ieffi—zlrcz» ?

t

,, :,,MÍ.»
_,,

-

nica ou económica, não5 2º O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem
seja viável a aplicação do disposto no caput.

5 aº É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que:
I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens;

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtosembalados, em qualquer fase da cadeia de comércio.

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementarsistemas de logistica reversa, mediante retorno dosprodutos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de
manejo dos reslduos sólidos, os fabricantes, importadores,distribuidores e comerciantes de:

l - agrotóxicos, seus residuos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o
uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas emlei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou emnormas técnicas;

II - pilhas e baterias;

lII - pneus;

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;

V - lámpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;

VI - produtos eletroeletrônicose seus componentes.

5 lº Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromissofirmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos aprodutos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos eembalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto a saúde pública e ao meioambiente dos residuos gerados.

5 2º A definição dos produtos e embalagens a que se refere o 5 1ª considerará a viabilidade técnica eeconómica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto a saúde pública e ao meioambiente dos residuos gerados.

5 39 Sem prejuízo de exigências especificas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidaspelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre opoder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dosprodutos a que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos
I e IV do caput e o 5 19 tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação eoperacionalizaçáo do sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo,podendo, entre outras medidas:

I — implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados;

Il - disponibilizar postos de entrega de residuos reutilizáveis e recicláveis;

lll - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o 5 19.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_At02007-20l0/2010/Lei/L12305.htm 24/5/2012

M
at

ér
ia

 P
L 

16
8/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

77
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:53:54.

 fls. 130



,L12305
. fifagnlnfzziª.—uau“, “, diª;

fºªm-.. :.ír'ay «:'ª lá?/[Z
il :.:".z”

e;

,
É

É'»!V “] T,,..!1.;, »

dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput,“?dê“ o'utros rõdutos'bu
embalagens objeto de logística reversa, na forma do 5 19.

5 49 Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos cornerclantés oudiàúmidoresª,

5 59 Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aosimportadores dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos 55 39 e 4º.

5 6º Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e àsembalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmenteadequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal degestão integrada de resíduos sólidos.

é 72 Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de residuos sólidos, por acordosetorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logísticareversa dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serãodevidamente remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes.

5 89 Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logistica reversamanterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informaçõescompletas sobre a realização das ações sob sua responsabilidade.

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art, 31 e
no 5 1º do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal.

5 1º Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional tém prevalênciasobre os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal.

5 29 Na aplicação de regras concorrentes consoante o 5 1ª, os acordos firmados com menorabrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantesnos acordos setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica.

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integradade resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a:

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados;

ll - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta oudevolução.

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores
que participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal.

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titulardos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o planomunicipal de gestão integrada de resíduos sólidos:

| - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dosserviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;

II - estabelecer sistema de coleta seletiva;

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivodos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo deresíduos sólidos;

lV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do 5 7º do
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q,“; /art. 33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial;

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos eq'ªãiticuiar eam oªé'gentes
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido;

'? .—._er:

Vl - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços
públicos de limpeza urbana e de manejo de residuos sólidos.

5 1ª Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de
limpeza urbana e de manejo de residuos sólidos priorizará a organização e o funcionamentode cooperativas
ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas porpessoas físicas de baixa renda, bem como sua contratação.

5 29 A contratação prevista no 5 1º e dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24
da Lei nº 8.666, de 21 de iunho de 1993.

CAPÍTULO IV

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere comresíduos perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o
responsável comprovar, no minimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover oscuidados necessários ao gerenciamento desses resíduos.

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Residuos Perigosos.

5 lº O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e
implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais.

é 29 Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com
responsável técnico pelo gerenciamento dos residuos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou
contratado, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro.

5 39 O cadastro a que se refere o caput e parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informaçõesprevisto noart. 12.

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento deresiduos perigosos e submete-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado oconteúdo minimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normastécnicas.

5 19 O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido
no plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20.

5 29 Cabe as pessoas jurídicas referidas no art. 38:

l - manter registro atualizado e facilmente acessivel de todos os procedimentos relacionados a
implementação e a operacionalização do plano previsto no caput;

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a
quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade;

Ill - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos residuos sob suaresponsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento;

http://www.planalto.gov.br/ccivi1_03/_At02007-2010/2010/Lei/L12305.htm 24/5/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

16
8/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

77
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:53:54.

 fls. 132



.
L12305 Page 19 of 22

l ,! &

lV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência-;deº'atíld esªgçg outrossinistros relacionados aos resíduos perigosos. = ? ªº“ “' “

,
aí?/Ml

é 39 Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnamaíêifgiªªstbtvsgsera-assegurado
acesso para inspeção das instalações e dos procedimentos relaciondo'sl _à :impleSnentação e à
operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos perigosos. » '

,

5 49 No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama edo SNVS, asinformações sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serãorepassadas ao poder público municipal, na forma do regulamento.

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com residuos
perigosos, o órgão Iicenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil pordanos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites
máximos de contratação fixados em regulamento.

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento.

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deveestruturar e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs.

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo
Federal ou de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estesressarcirão integralmente o valor empregado ao poder público.

CAPÍTULOV

DOS INSTRUMENTOS ECONÓMICOS

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender,prioritariamente, às iniciativas de:

I - prevenção e redução da geração de residuos sólidos no processo produtivo;

ll - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualidade ambiental emseu ciclo de vida;

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outrasformas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas debaixa renda;

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nostermos do inciso I do caput do art. 11, regional;

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa;

Vl - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs;

VII - desenvolvimentode pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveisaos resíduos sólidos;

Vlll - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos.

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos crediticios destinados a atender diretrizes desta
Lei, as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários
aos créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentosprodutivos.
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Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências,
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas
as limitações da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade

Fisjcal),
a:

i

,,,u. ..
I — indústrias e entidades dedicadas a reutilização ao tratamento e à reciclagem de residuos Sólidos

roduzidos no território nacional; 5p
ºf //>,//ª

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos ptedutospprioritariamente em
parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores& materiais ryilizáveis e
recicláveis formadas por pessoas fisicas de baixa renda;

, ?
l

IIl - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas.

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Le____i_nº 11 107 de 2005, com o objetivo de
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam residuos sólidos tem
prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal.

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capitulo será efetivado em consonância com a L__ei

Complementar nº 101 de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do
respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no
limite das disponibilidadespropiciadas pelas leis orçamentárias anuais.

CAPÍTULOVI

DAS PROIBIÇÓES

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou
rejeitos:

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

II - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

lll - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa
finalidade,

IV - outras formas vedadas pelo poder público.

5 lª Quando decretada emergência sanitária, a queima de residuos a céu aberto pode ser realizada,
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber,
do Suasa.

5 2ª Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos
industriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são
consideradas corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição nnal de residuos ou rejeitos, as seguintes atividades:

l - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação;

Il - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17;

III - criação de animais domésticos;

lV — fixação de habitações temporárias ou permanentes;

V - outras atividades vedadas pelo poder público.
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Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de residuos
sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e, asamdgggyggetal,

» : .fii —ainda que para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação. m;, ,i

A ni;TÍTULO IV Í'ÍÍ'! .
:" ,! i '; gr &

'.”,Nf'? )
l

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no é 39 do art. 21 não obsta a atuação,]nos termosdesta Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis erecicláveis.

DISPOSIÇÓES TRANSITÓRIAS E FINAIS ª'

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existencia de culpa, reparar os danoscausados, a ação ou omissão das pessoas fisicas ou jurídicas que importe inobservânciaaos preceitos desta
Lei ou de seu regulamento sujeita os infratores as sanções previstas em lei, em especial às fixadas naªº9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que “dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento.

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no 5 2º do art. 39 desta Lei é considerada
obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei nº 9.605, de 1998, sem prejuizo da
aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa.

Art. 53. O 5 1º do art. 56 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinteredação:

5 1ª Nas mesmas penas incorre quem:

| - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza
em desacordo com as normas ambientais ou de segurança;

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou
dá destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei
ou regulamento.

............................................................................................." (NR)

Art. 54. A disposição Hnal ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no 5 1º do
art. 9º, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicaçãodesta Lei.

Art. 55. O disposto nos arts. 16 e & entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação destaLei,

Art. 56. A logistica reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33será implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento.

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 2 de agosto de 2010; 189º da Independência e 1229 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Rafael Thomaz Favetti
Guido Mantega
José Gomes Temporão
Miguel Jorge
Izabella Mónica Vieira Teixeira
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1

João Reis Santana Filho
_
' "'/L “K, :Marcio Fortes de Almeida -

_,

”:
', &

Alexandre Rocha Santos Padilha / [></[l'/ ' 7,

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.8.2010 X
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LEI Nº 13.316, 10 DE FEVEREIRO DE 2002 " >/(Projeto de Lei nº 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior“ PSDB)

Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas
plásticas e pneumáticos, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Esta lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive através de
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na
cidade de São Paulo.

,I — DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLASTICAS
Art. 2o - São responsáveis pela destinação final ambientalmenteadequada das garrafas e
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas
produtoras e distribuidoras de:
I - bebidas de qualquer natureza;
II — óleos combustiveis, lubrificantes e similares;
III - cosméticos;
IV— produtos de higiene e limpeza.
Parágrafo único— Considera-—se destinação final ambientalmenteadequada de garrafas e
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei:
1 — a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas
à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico;
II — a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde.
Art. 3º - As empresas de que trata o artigo lº estabelecerão e manterão, em conjunto,
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos
consumidores.
Art. 4º — E proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer
outro local não previsto pelo ente municipal competente.
Art. Sº - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais
competentes:
I - multa, sendo o minimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), valores atualizados pelo IPC;
II - interdição.
Art. 6º - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.
Art. 7º - O procedimento previsto no artigo 2O será implantado segundo o seguinte
cronograma:
I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no minimo, cinqúenta por
cento das embalagens comercializadas;
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, setenta e cinco
por cento das embalagens comercializadas;
III - no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa porcento das embalagens comercializadas.
11 - DOS PNEUMÁTICOS
Art. 8º - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de
pneumáticos ncam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e
destinação final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inservíveis, isto é,
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita condição de rodagem
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adicional. L/Parágrafo único— Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referida
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento
temporário e posterior destinação final ambientalmenteadequada, inclusive mediante a
contratação de serviços especializados de terceiros.
Art. 9º - (VETADO)
I — (VETADO)
II - (VETADO)
III — (VETADO)
Art. 10 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
Art. 11 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
Art. 12 — (VETADO) ”III — DAS DISPOSIÇOES COMUNS
Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei.
Art. 14— O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e
garrafas plásticas e pneumáticos.
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua
publicação.
Art. 16— Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

, NPREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos lº de fevereiro de 2002, 4490 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHOTATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em lº de fevereiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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LEI Nº 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 5(Projeto de Lei n0 290/02, do Executivo) "”g““ "

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TITULO I

N A

DA CONCEITUAÇAO, FINALIDADE, ABRANGENCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO
DIRETOR ESTRATÉGICO
CAPITULO I
DA CONCEITUAÇÃO
Art. lº - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.
Art. 2o - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que
atuamno Município.
& lº - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
& 2º - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal
compreende, nos termos do artigo 4º da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 -
Estatuto da Cidade, os seguintes itens:
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
11 - zoneamento ambiental;
III — plano plurianual;
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
V — gestão orçamentária participativa;
VI - planos, programas e projetos setoriais;
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros;
VIII — programas de desenvolvimento econômico e social.
5 30 - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos:
I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento
econômico e social;
II — planejamento da região metropolitana de São Paulo.
Art. 30 - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município,
definindo:
I — a política de desenvolvimento urbano do municipio;
II - a função social da propriedade urbana;
III - as políticas públicas do Municipio;
IV - o plano urbanístico—ambiental;
V — a gestão democrática.
Art. 40 - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas,
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a
dinamização e modernização da ação governamental.
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público,
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades
representativas.
Art. Sº — Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Municipio e tem como prazos:
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do

5

Plano Diretor Estratégico.
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III - interromper o processo de impermeabilização do solo;
,IV — conscientizar a população quanto à importância do escoamento das águas pluviais;

V — criar e manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem em sistema
georreferenciado.
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana:
1 — o disciplinamento da ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do Município,
preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação;
II - a implementação da fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias, várzeas e fundos
de vale e nas áreas destinadas à futura construção de reservatórios;
III - a definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de
interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas
comunitárias e manutenção da vegetação nativa;
IV - o desenvolvimento de projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana e o uso paraatividades de lazer;
V - a implantação de medidas não-estruturais de prevenção de inundações, tais como
controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a
outros tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem;
VI - o estabelecimentode programa articulando os diversos níveis de governo para a
implementação de cadastro das redes e instalações.
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana:
I — elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de São Paulo - PDDMSP
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê -
PDMAT;
II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente às
várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale;
III — implantar sistemas de retenção temporária das águas pluviais (piscinões);
IV - desassorear, limpar e manter os cursos d'água, canais e galerias do sistema de
drenagem;
V - implantar os elementos construidos necessários para complementação do sistema de
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana;
VI - introduzir o critério de "impacto zero" em drenagem, de forma que as vazões
ocorrentes não sejam majoradas;
VII - permitir a participação da iniciativa privada na implementação das ações propostas,
desde que compatível com o interesse público;
VIII - promover campanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no
planejamento, implantação e operação das ações contra inundações;
IX — regulamentar os sistemas de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas
controlando os lançamentos de modo a reduzir a sobrecarga no sistema de drenagem
urbana;
X - revisar e adequar a legislação voltada à proteção da drenagem, estabelecendo
parâmetros de tratamento das áreas de interesse para drenagem, tais como faixas
sanitárias, várzeas, áreas destinadas à futura construção de reservatórios e fundos de vale;
XI - adotar, nos programas de pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos
drenantes e criar mecanismos legais para que as áreas descobertas sejam pavimentadas
com pisos drenantes;
XII — elaborar o cadastro de rede e instalações de drenagem.
SUBSEÇÃO v ,DOS RESIDUOS SOLIDOS
Art. 70 - São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos:
I - proteger a saúde humana por meio do controle de ambientes insalubres derivados de
manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos;
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II - promover um ambiente limpo e bonito por meio do gerenciamento eficazdos resíduos
sólidos e recuperação do passivo paisagístico e ambiental,
III - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social da família que sobrevive com a
comercialização de resíduos;
IV - implantar mecanismos de controle social do Estado e dos serviços contratados;
V - preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo do descarte de resíduos
em áreas de mananciais;
VI — implementar uma gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana;
VII - promover oportunidades de trabalho e renda para a população de baixa renda pelo
aproveitamentode resíduos domiciliares, comerciais e de construção civil, desde que
aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis;
VIII - minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem,
IX— minimizar a nocividade dos resíduos sólidos por meio do controle dos processos de
geração de resíduos nocivos e fomento à busca de alternativas com menor grau de
nocividade;
X — implementar o tratamento e o depósito ambientalmenteadequados dos resíduos
remanescentes;
XI - controlar a disposição inadequada de resíduos pela educação ambiental, oferta de
instalações para disposição de resíduos sólidos e fiscalização efetiva;
XII - recuperar áreas públicas degradadas ou contaminadas;
XIII — repassar o custo das externalidadesnegativas aos agentes responsáveis pela
produção de resíduos que sobrecarregam as finanças públicas.
Art. 71 - São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos:
I - o controle e a fiscalização dos processos de geração de resíduos sólidos, incentivando a
busca de alternativas ambientalmenteadequadas;
II — a garantia do direito de toda a população, inclusive dos assentamentos não
urbanizados, à equidade na prestação dos serviços regulares de coleta de lixo;
III - a promoção da sustentabilidadeambiental, social e econômica na gestão dos resíduos;
IV- a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no ciclo produtivo dos
resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e plásticos, e a compostagem de resíduos
orgânicos;
V— o desenvolvimento de alternativas para o tratamento de resíduos que possibilitem a
geração de energia,
VI — o estímulo a segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a gestão
diferenciada;
VII - o estímulo à população, por meio da educação, conscientização e informação, para a
participação na minimização dos resíduos, gestão e controle dos serviços,
VIII - a integração, articulação e cooperação entre os municípios da região metropolitana
para o tratamento e a destinação dos resíduos sólidos;
IX - a eliminação da disposição inadequada de resíduos;
X - a recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou contaminadas
e a criação de mecanismos, para que o mesmo se dê em áreas particulares,
XI - a responsabilização pós-consumo do setor empresarial pelos produtos e serviços
ofertados;
XII — o estímulo ao uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de
resíduos inertes da construção civil,
XIII - a garantia do direito do cidadão ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a
respeito dos custos e do potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços
ofertados;
XIV— o estímulo à gestão compartilhada e o controle social do sistema de limpeza pública;
XV- a responsabilização civil do prestador de serviço, produtor, importador ou comerciante
pelos danos ambientais causados pelos resíduos sólidos provenientes de sua atividade;

M
at

ér
ia

 P
L 

16
8/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

77
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:53:54.

 fls. 141



XVI - o estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novas técnica de
gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos; »

XVII - a diminuição da distância entre as fontes geradoras de resíduos e os centros de
recepção e tratamento, dividindo a Cidade por regiões e envolvendo outros municípios da
região metropolitana de São Paulo.
Art. 72 - São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos:
I - elaborar e implementar o Plano Diretor de Resíduos Sólidos;
II — estabelecer nova base legal relativa a resíduos sólidos, disciplinando os fluxos dos
diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância com a Política Municipal de
Resíduos Sólidos,
III - institucionalizar a relação entre o Poder Público e as organizações sociais, facilitando
parcerias, financiamentos e gestão compartilhada dos resíduos sólidos;
IV — reservar áreas para a implantação de novos aterros sanitários e de resíduos inertes de
construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos,
V - incentivar o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto rendimento,
duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento;
VI — adotar novos procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em
assentamentos não urbanizados e ocupações precárias;
VII - estimular a implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos
industriais;
VIII - introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e hospitalares;
IX - implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em
parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de
bairros, condomínios, organizações não governamentaise escolas;
- implantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo reciclável- PEVs;

XI - adotar práticas que incrementem a limpeza urbana visando à diminuição do lixo difuso;
XII - formular convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos
organizados de catadores para a implantação da coleta seletiva;
XIII — estabelecer indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a
pesquisa periódica de opinião pública;
XIV— cadastrar e intensificar a fiscalização de lixões, aterros e depósitos clandestinos de
material;
XV — modernizar e implantar gradativamente, nas Estações de Transbordo de lixo domiciliar,
sistemasude cobertura fechados e herméticos.
SUBSEÇAO VI

N ,DA ENERGIA E ILUMINAÇAO PUBLICA
Art. 73 - São objetivos no campo da Energia e Iluminação Pública:
1 — promover a redução de consumo e o uso racional de energia elétrica;
II — conferir conforto e segurança à população, assegurando adequada iluminação noturna
nas vias, calçadas e logradouros públicos.
Art. 74 — São diretrizes para a Energia e Iluminação Pública:
I - a garantia do abastecimento de energia para consumo;
II - a modernização e busca de maior eficiência da rede de iluminação pública;
III — a redução do prazo de atendimento das demandas;
IV— a viabilização das instalações da rede elétrica e de iluminação pública em galerias
técnicas no subsolo urbano.
Art. 75 — São ações estratégicas no campo da Energia e Iluminação Pública:
1 - substituir lâmpadas, luminárias e reatores por outros de maior eficiência;
II - ampliar a cobertura de atendimento, iluminando os pontos escuros da Cidade e
eliminando a existência de ruas sem iluminação pública;
III - aprimorar os serviços de tele-atendimento ao público;
IV — reciclar lâmpadas e materiais nocivos ao meio ambiente utilizados no sistema de
iluminação pública;
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LEI Nº 14.264, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 285/06, da Vereadora Noemi Nonato - PSB) '

-

._,
Estabelece normas para a utilização de caixas descartáveis e retornáveis o
acondicionamento, transporte, distribuição e venda de alimentos hortifrutícolas Jin
natura" no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº As caixas destinadas ao acondicionamento, transporte, distribuição e venda de
alimentos hortifrutícolas "in natura" no Município de São Paulo devem atender,
tecnicamente, aos seguintes requisitos:
I - as dimensões externas devem ser submúltiplas de 1,00 m (um metro) por 1,20 m
(um metro e vinte centímetros), de forma a permitir o empilhamento paletizado;
II - devem obedecer às disposições específicas referentes às "Boas Práticas de
Fabricação", ao uso apropriado e às normas higiênico-sanitárias relativas aos
alimentos;
III - devem conter as informações obrigatórias de marcação ou rotulagem, referentes
às indicações quantitativas, qualitativas e a outras exigidas para o produto, em
obediência às legislações específicas estabelecidaspelos órgãos oficiais envolvidos.
& 10 Caixas com diferentes dimensões externas das especificadas no inciso I serão
admitidas nas operações de exportação.
g 20 O fabricante ou o fornecedor deve estar identificado nas caixas pelo seu nome e
número no CNPJ.
Art. 2o Podem ser utilizadas caixas descartáveis e retornáveis: as retornáveis devem
permitir a higienização a cada uso e as descartáveis devem ser de material reciclável
ou de incinerabilidade limpa.
g lº A higienização das caixas retornáveis haverá de ser feita segundo as normas
técnicas pertinentes e certificada por técnico ou empresa habilitados.
g 20 As caixas de madeira, além de previamente tratadas contra ameaças
fitossanitárias, não podem ser reaproveitadas senão depois de nova esterilização,
devidamente certificada por técnico ou empresa habilitados, sob pena de descarte.
& 3o Os primeiros agentes de comercialização, atacadistas e varejistas, são
solidariamente responsáveis pelo:
a) recolhimento e reciclagem das caixas e de outros tipos de embalagens descartáveis,
após a sua primeira utilização, independentemente do sistema público de
gerenciamentode resíduos sólidos;
b) pela higienização das caixas retornáveis, após cada ciclo de utilização.
Art. 3º Não podem ingressar em território paulistano alimentos hortifrutícolas "in
natura", provenientes de outras regiões, destinados a estabelecimentos localizados no
Município de São Paulo, armazenados em caixas ou engradados de madeira que não
estejam devidamente tratados contra ameaças fitossanitárias.
& 1o As caixas plásticas retornáveis assim como as caixas e embalagens recicláveis, de
matéria plástica ou de papelão, empregadas no acondicionamento, transporte,
distribuição e venda de alimentos devem ser fabricadas com matérias-primas que
garantam o grau de pureza compatível com sua utilização, nos termos dos
regulamentos técnicos correspondentes.
& 2º O tratamento fitossanitário a que alude o "caput" é o mesmo que se dispensa às
caixas de madeira destinadas à exportação.
Art. 40 Compete à Coordenação de Vigilância em Saúde do Município de São Paulo
fiscalizar o cumprimento desta lei e aplicar as sanções cabíveis.
Art. Sº (VETADO)
1 - (VETADO)
II - (VETADO)
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m - (VETADO)
IV — (VETADO)
v - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 60 (VETADO)
a) (VETADO)
b) (VETADO)
c) (VETADO)
g 10 (VETADO)
5 20 (VETADO)
Art. 7º As infrações às disposições da presente lei serão apuradas pela autoridade
sanitária competente, em processo administrativo próprio, iniciado com o auto de
infração, observados o rito e os prazos estabelecidos no Código Sanitário do Município
de São Paulo.
Art. 8o As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, no
entanto, após 180 (cento e oitenta) dias desta data, revogadas as disposições em
contrário.

, N
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI Nº 14.431, DE 12 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei nº 92/06, do Vereador Claudinho - PSDB)
Dispõe sobre o uso de embalagens pelas permissionárias e autorizatárias de bens
públicos, na forma que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de maio de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº As detentoras de permissões e autorizações de uso de áreas integrantes de
bens municipais e vias públicas, outorgadas na forma da lei e tendo por objeto a
prática de comércio, deverão utilizar papel adequado para sua embalagem, que sejam
biodegradáveis ou de fácil decomposição e não poluentes.
Art. 20 Em se tratando de comércio de gêneros alimentícios, além da exigência contida
no art. lº, fica proibido às permissionárias e autorizatárias o emprego de jornais,
impressos, papéis reciclados ou quaisquer outros materiais que contenham substâncias
químicas prejudiciais à saúde para embalar os produtos.
Art. 30 Dos atos de outorga de permissão e/ou autorização de que trata esta lei, bem
como da lavratura de seus termos, deverão constar expressamente as exigências
contidasxnos artigos anteriores.
Art. 4º A Supervisão Geral de Abastecimento da Secretaria Municipal de Coordenação
das Subprefeituras caberá a normatização, orientação e fiscalização quanto ao
cumprimento desta lei.
Art. Sº Esta lei entrará em vigor na_ data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 12 de junho de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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(Projeto de Lei nº 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

LEI Nº 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. lº. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:
I — prevenção, que deve orientar as políticas públicas;
II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza cientifica não deve ser
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito
estufa;
III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a
sociedade;
IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade,
nem sobre o Poder Público;

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços
ambientais a sociedade;
VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;
VII - abordagem holística, levando—se em consideração os interesses locais,
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;
VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e
ambientais;
IX — direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada dedecisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.
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Art. zº. Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são
adotados os seguintes conceitos:

Concekos

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à
mudança do clima atual ou esperada;
II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade;
III — análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência,
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até
a sua disposição final;

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e
implementação de políticas públicas;

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás
carbônico (COZ), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado
energeticamente;
VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção
civil e resíduos volumosos;
VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na
atmosfera, e em área específica e período determinado;
VIII — evento climático extremo: evento raro em função de sua freqúência
estatística em determinado local;

IX — fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera;
X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela
sigla GEE;

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que
ocorreriam na ausência dessa atividade;
XII — Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigaçãºóªdas emissões
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouro ,

investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fonte.
alternativas de energia;
XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de
gases de efeito estufa;
XIV — mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de
períodos comparáveis;
XV — reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa;
XVI — serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade,
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo,
estabilização do clima, água limpa, entre outros;
XVII — sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da
atmosfera;
XVIII — vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de
adaptação.

Seção III

Diretrizes

Art. 30. A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de
acordo com as seguintes diretrizes:
I — formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo
parcerias com a sociedade civil;
11 — promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e
demais atores relevantes para a implementação desta política;

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito
estufa, excetuada a energia nuclear;
IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo,
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover
estratégias da adaptação aos seus impactos;
V — distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e á" ótfrnizar os:
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta;
VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na

'

ordenação do sistema viário;
VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a
dimensão climática nos mesmos;
VIII — apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia;
IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito
estufa;
X — adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade;
XI — estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas;
XII — utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases
de efeito estufa;
XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade;

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes;
XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação a população sobre a
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à
legislação vigente sobre o assunto.

TÍTULO II

OBJETIVO

Art. 4º. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável.
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Art. Sº. Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida!
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A),
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal
de São Paulo e concluído em 2005.

Parágrafo único. As metas dos períodos subsequentes serão definidas por lei 2
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso.

TÍTU LO IV

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO

Seção I

Transportes

Art. õº. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas:
I - de gestão e planejamento:

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da
oferta dos diferentes modais de transportes;
b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias,
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis;

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego;
d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos;
e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao
centro expandido da cidade;

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta
de outros modais de viagens;

M
at

ér
ia

 P
L 

16
8/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

77
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:53:54.

 fls. 150



g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodosílâiecessário's a _—" -

evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à
redução da emissão de gases de efeito estufa;

II — dos modais:

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte
utilizadores de combustíveis renováveis;

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação
entre modais de transporte;

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de
transporte coletivo;

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos
corredores do viário estrutural;

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual;

III - do tráfego:

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou
expressas;
b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte
compartilhado;

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e
pnvadas;
IV - das emissões:

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis;

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito;

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas;

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte
do Município;

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais,
compensadoras e mitigadoras.
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Art. 70. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Púbfico
Municipal as seguintes medidas:

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no
Município, a partir de fontes renováveis;
II — promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de
energia renovável;

III — promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias
renováveis em edificações, indústrias e transportes;
IV — promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima;
V — criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de
energia;
VI — promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de
energias renováveis na iluminação pública.

Seção III

Gerenciamento de Resíduos

Art. 80. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal
a promoção de medidas e o estímulo a:

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes
industriais;

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de
efluentes industriais;

III — tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa.
Art. 9º. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas.
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os
equipamentos e programas de coleta seletiva.

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos.

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou
desnecessárias, no âmbito do Município.

Seção IV

Saúde

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a
saúde pública.

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da
Saúde, sem prejuízo de outras medidas:

] - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular;

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente;

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima;

IV — aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão,
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a
dengue;
V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima.

Seção V

Construção

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos.

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições emwregulamentoslif'
específicos.

' '

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por
ele desenvolvidas.

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.

& lº. A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo.

& 20. Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo,
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.

g 30. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos
documentos comprobatórios.

g 4º. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha
procedência legal.

Seção VI

Uso do Solo

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes
metas:
I — redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de
emprego e trabalho na cidade;

11 — promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de
2004, com alterações subseqúentes;
III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada
com redução de custos;
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IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor . .'
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos.

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade,
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos.
Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade,
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos
extremos.

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre
terreno natural, visando a absorção de emissões de carbono, a constituição de zona
de absorção de águas, a redução de zonas de calor, a qualidade de vida e à
melhoria da paisagem.
Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização,
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente.

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e
proteção da biodiversidade.

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para
a consecução dos objetivos desta lei.

TÍTULO v

INSTRUMENTOS

Seção 1

Instrumentos de Informação e Gestão

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território,
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmenteaceitas.
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& lº. Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação
deverão ser Hnanciados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

& 20. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de
gases de efeito estufa.

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada
à mudança do clima, com base em metodologias internacionaisaceitas.

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da
saúde, no âmbito do Município.

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares.

Seção II

Instrumentos de Comando e Controle

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos
competentes estabelecer os respectivos padrões.

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas
licenças de sua competência.

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos
objetivos desta lei.

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei
Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqúentes, o
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos
provenientes de outros municípios.

Seção III

Instrumentos Econômicos
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Art. 30.0 Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promova;r
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lEi

específica.

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as
alterações subseqijentes.
Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei
específica.

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a
fim de serem benenciados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem
definidos em lei específica.

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável — FEMA, vinculada à execução de projetos de redução
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e
procedimentos a serem definidos em lei específica.

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do
Município.

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei.

& lº. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade.
5 20. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido
declarada como de preservação ambiental ou RPPN.

g 30. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em

).
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declarar terrenos localizados no MuniCIpio de Sao Paulo como de preservaçao
ambiental ou RPPN.

| 1
3

_E; 40. O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

Seção IV

Contratações Sustentáveis

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei.

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços.

Seção V

Educação, Comunicação e Disseminação

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos:
1 - causas e impactos da mudança do clima;

II - vulnerabilidadesdo Município e de sua população;

III - medidas de mitigação do efeito estufa;
IV — mercado de carbono.

Seção VI

Defesa Civil

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças
climáticas.

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da
população, em virtude das mudanças climáticas.
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TITULO v1 És , , &
ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL , )

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia,
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual,
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico.

TÍTULO vn
FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTOSUSTENTÁVEL - FEMA

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - FEMA, previsto na Lei nº 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei.

TÍTULO vm
DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões liquidas e sujeitos ao
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente.
Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito
estufa em seu território até o ano de 2010.

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente.

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados,
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal.

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo.

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de
enxofre inferior a 50 ppm (cinqúenta partes por milhão), a partir de 2009, com
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por
milhão), a partir de 2012.
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seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontºs,
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada
em vigor desta lei.

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não—
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Municipio.

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota,
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados.

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456º da
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI Nº 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 l

LJ.,.

Processo alº;/ ãX/ÁÁaºs»?mha [

(.

(Projeto de Lei nº 67/07, da Vereadora Claudete Alves — PT)
W .

" ' ª “77
Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art. lº Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinação de
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do
Município de São Paulo.
Parágrafo único. Consideram—se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de
Resíduos Sólidos:
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos,
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros,
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR
10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a
200 (duzentos) litros diários;
II — os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos,
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, dentre outros,
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de
construção, com massa superior a 50 (cinqiienta) quilogramas diários, considerada
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou
execução de edificação, reforma ou demolição;
III - os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NBR 10.004, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a
1.000 (mil) litros.
Art. 2º Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos deverão separar os resíduos
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza em, no
mínimo, cinco tipos:
1 - resíduos sólidos de papel;
II - resíduos sólidos de plástico;
III — resíduos sólidos de metal;
IV - resíduos sólidos de vidro;
V - resíduos gerais não recicláveis.
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, por ainda não existir
tecnologia para o tipo específico de material, tais como, entre outros:
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono,
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados,
papéis metalizados, parafinados ou plastificados;
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta, latas de
combustível e pilhas;
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas,
teclados de computador, acrílicos;
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerâmicas e
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação específica),
vidros temperados planos.
Art. 3º O cumprimento da presente lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos
Sólidos a observância das seguintes regras:
I - implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessíveis a
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de material reciclável, e de fácil
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo
produzidos em suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução nº
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275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), ouqúeàtehdam as .
características do material a ser depositado;
II — recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem. "

Art. 4º É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva.
Art. sº O uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários não será
obrigatório.
Art. 60 Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o
uso destas e o significado de suas respectivas cores.
53" lº. A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais.
& 20. Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam os
códigos Iingúísticos apropriados aos deficientes visuais.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8º Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos terão o prazo de três meses,
contados da data da publicação da presente lei, para se adaptarem às suas
disposições.
Art. 9º A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa no
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência.
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada
anualmente pela correção do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

, “PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 11 de setembro de 2009,
456o da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 19/05/2011, p. 1 C. 1

LEI Nº 15.374, DE 18 DE MAIO DE 2011
(Projeto de Lei nº 496/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adolfo Quintas - PSDB,
Agnaldo Timóteo - PR, Aníbal de Freitas — PSDB, Atílio Francisco - PRB, Attila
Russomanno - PP, Aurélio Nomura — PV, Carlos Apolinário - DEMOCRATAS,
Claudinho - PSDB, Claudio Fonseca — PPS, Claudio Prado - PDT, Dalton Silvano,
Domingos Dissei - DEMOCRATAS, Edir Sales - DEMOCRATAS, Eliseu Gabriel - PSB,
Floriano Pesaro — PSDB, Gilson Barreto - PSDB, José Police Neto, José Rolim —

PSDB, Juscelino Gadelha, Marco Aurélio Cunha — DEMOCRATAS, Marta Costa —

DEMOCRATAS, Milton Ferreira - PPS, Natalini, Netinho de Paula — PC do B, Noemi
Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, Ricardo Teixeira, Roberto Tripoli - PV, Souza
Santos, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva — PR, Ushitaro Kamia - DEMOCRATAS e
Wadih Mutran - PP)
Dispõe sobre a proibição da distribuição gratuita ou venda de sacolas plásticas a
consumidores em todos os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo,
e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de
maio de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica proibida a distribuição gratuita ou a venda de sacolas plásticas para os
consumidores para o acondicionamento e transporte de mercadorias adquiridas em
estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo.
Parágrafo único. Os estabelecimentos comerciais devem estimular o uso de sacolas
reutilizáveis, assim consideradas aquelas que sejam confeccionadas com material
resistente e que suportem o acondicionamento e transporte de produtos e
mercadorias em geral.
Art. 2o Os estabelecimentos comerciais de que trata o art. lº ficam obrigados a
afixar placas informativas, com as dimensões de 40 cm x 40 cm, junto aos locais de
embalagem de produtos e caixas registradoras, com o seguinte teor:
"POUPE RECURSOS NATURAIS! USE SACOLAS REUTILIZAVEIS".
Art. 3º O disposto nos arts. lº e Zº desta lei deverá ser implementado até 31 de
dezembro de 2011.
Art. 4º O disposto nesta lei não se aplica:
I — às embalagens originais das mercadorias;
II — às embalagens de produtos alimentícios vendidos a granel; e
III - às embalagens de produtos alimentícios que vertam água.
Art. 50 Os fabricantes, distribuidores e estabelecimentos comerciais ficam proibidos
de inserir em sacolas plásticas para o acondicionamento e transporte de
mercadorias a rotulagem degradáveis, assim como as terminologias
oxidegradáveis, oxibiodegradáveis, fotodegradáveis e biodegradáveis, e mensagens
que indiquem suposta vantagem ecológica de tais produtos.
Art. 60 O descumprimento das disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às
penalidades previstas na Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.
Art. 7º A fiscalização da aplicação desta lei será realizada pela Secretaria Municipal
do Verde e do Meio Ambiente.
Art. 8o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2011, 4580 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2011.
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PROJETO DE LEI 01—0134/2007 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) " '
.. . .! ..

“Dispõe sobre a obrigatoriedade dos hipermercados, supermercados e afins, após
o registro das mercadorias, entregar ao consumidor a mercadoria devidamente
ensacolada. _A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta:

Art. lº — Ficam, os hipermercados, supermercados e afins obrigados e entregar,ao consumidor, as mercadorias devidamente ensacoladas.
Art. 20 — O Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 60

(sessenta) dias contados da data de sua publicação.
Art. 3o — As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
*Sala das Sessões, As Comissões competentes

pl0134-2007.d0c
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PROJETO DE LEI 01-0158/2007 da Vereadora Lenice Lemos (PTB)
'

““Dispõe sobre as embalagens utilizadas pelos estabelecimentos comerciais,
pelas repartições publicas, pelos agentes e concessionários de serviço público, no
âmbito do município de São Paulo.:

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO Decreta:
Art. 10. Os estabelecimentos comerciais situados no âmbito do município de São

Paulo deveram utilizar para o acondicionamento, transporte de produtos e mercadorias
em geral, embalagens plásticas oxi-biodegradáveis — OBP's, em substituição as de
plástico convencional.

Parágrafo único. Entende-se por embalagem plástica oxi-biodegradável aquela
que apresente degradação inicial por oxidação acelarada por luz e calor, e posterior
capacidade de ser biodegradada por microorganismos e que os resíduos finais não
sejam tóxicos.

Art. 20. As embalagens devem atender aos seguintes requisitos:
I — Degradar ou desintegrar por oxidação em fragmentos em um período de

tempo especificado pelo fabricante;
II — Os produtos resultantes da biodegradação não deveram ser tóxicos ou

danosos ao meio ambiente;
III - Este material plástico, quando compostado, não deve impactar

negativamente a qualidade do composto, bem como do meio ambiente.
Art. 3º. As embalagens de papel que por ventura vierem a ser utilizadas,

obrigatoriamentedeveram ser oriundas de reciclagem.
Art. 40. Todos os materiais deveram estar identificados pelos fabricantes,

comprovando que possuem as características de biodegradação, no caso de
embalagens de papel identificação comprovando que o material utilizado em sua
produção é reciclado.

Art. Sº. As concessionárias de serviço publico de limpeza que atuam neste
município deveram somente utilizar o material plástico degradável.

Art. 6o - Os estabelecimentos comerciais, repartições publicas, os agentes e
concessionários de serviço público terão prazo de 06 (seis) meses a contar da data de
publicação desta lei pra substituir os convencionais pelos biodegradáveis.

Art. 7º — Aos estabelecimentos comerciais infratores desta Lei será aplicada
multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada em caso de reincidência,
devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do Indice de Preços ao
Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
— IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice,
será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.

510 - Em caso de terceira reincidência, a licença de funcionamento será
revogada e o estabelecimento fechado.

Art. 8º - Aplicar-se-ão, às concessionárias de serviço público, as mesmas
penalidades incorridas no caput Artigo 70 desta Lei.

510 — Em caso de terceira reincidência, a concessão será revogada e a respectiva
concessionária proibida de participar de licitação no município.

Art. 9º - Será penalizado, nos órgãos da administração pública, o responsável
pela observância e aplicação dos termos definidos na presente Lei.

Art. 10o — Nos estabelecimentoscomerciais, esta lei restringe—se às embalagens
fornecidas por estes estabelecimentos, excetuando—se, portanto, as embalagens
originais das mercadorias, que deveram sofrer tratamento adequado pelo
estabelecimento com relação ao seu descarte e fim de preservar o meio ambiente.

Art. 11º - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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disposições em contrário.
“Sala das Sessões, em As Comissões competentes

p10158—2007.d0c
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PROJETO DE LEI 01—0159/2007 do Vereador Arselino Tatto (PT)
“Dispõe sobre o uso de embalagens biodegradáveis para o acondicionamento de

produtos e mercadorias pelos estabelecimentoscomerciais localizados no Municipio de
São Paulo.

A CÁMARA MUNICIPAL DE sÃo PAULO decreta:
Art. lº — Torna obrigatório aos estabelecimentos comerciais localizados no

Município de São Paulo, a utilização, para o acondicionamento de produtos e
mercadorias, embalagens plásticas oxi—biodegradáveis-OBPS

Parágrafo único — Entende—se por embalagem oxi—biodegradável aquela que
apresente degradação inicial por oxidação acelerada por luz e calor e posterior
capacidade de biodegradação por microorganismos, e cujo resíduo final seja eco-
tóxico.

Art. 2o — As embalagens devem atender os seguintes requisitos:
I — degradar ou desintegrar por oxidação, em período de tempo a ser

especificado pelo Órgão Municipal responsável pela preservação do Meio Ambiente;
II — ter como produto final do processo de biodegradação, C02, água e

biomassa;
III — os produtos resultantes da biodegradação não devem ser eco—tóxicos ou

danosos ao meio ambiente;
IV — o plástico, quando compostado, não deve impactar negativamente a

qualidade do composto, bem como do meio ambiente.
Art. 3º — Os estabelecimentos comerciais terão o prazo de 2 (dois) anos, a

contar da data de publicação desta Lei, para substituir as sacolas comuns pelas
biodegradáveis.

Art. 4º - Em caso de descumprimento desta Lei, serão aplicadas,
sucessivamente, as seguintes penalidades:

I — advertência;
II — multa, no valor de 500 (quinhentos) UFIR's, dobrada em caso de

reincidência;
III — suspensão do Alvará de Funcionamento.
Art. Sº - Esta Lei aplica—se apenas às embalagens fornecidas pelos

estabelecimentos comerciais, excetuando—se as embalagens originais dos produtos ou
mercadorias.

Art. 6o - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivo fiscal, nos 3
(três) primeiros anos da vigência desta Lei, aos estabelecimentos comerciais que
aderirem em prazo anterior ao disposto no art. 30.

Art. 7º — As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta
das dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas
se necessário.

Art. 8º — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. As Comissões competentes"
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PROJETO DE LEI 01——0171/2007 do Vereador Arselino Tatto (PT)
“Dispõe sobre embalagens plásticas utilizadas pelos órgãos da AdministrÍação

Pública Municipal direta e indireta.
A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. lº — Os órgãos da Administração Municipal, direta e indireta, devem utilizar

para o acondicionamento de produtos, mercadorias em geral e lixo, embalagens
plásticas oxi-biodegradáveis — OBP 's.

Parágrafo único — Entende—se por embalagem oxi-biodegradável aquela que
apresente degradação inicial por oxidação acelerada por luz e calor e posterior
capacidade de biodegradação por microorganismos, e cujo resíduo final seja eco-
tóxico.

Art. 2o — As embalagens devem atender os seguintes requisitos:
I — degradar ou desintegrar por oxidação, em período de tempo a ser

especificado pelo Órgão Municipal responsável pela preservação do Meio Ambiente;
II — ter como produto final do processo de biodegradação, C02, água e

biomassa;
III — os produtos resultantes da biodegradação não devem ser eco-tóxicos ou

danosos ao meio ambiente;
IV — o plástico, quando compostado, não deve impactar negativamente a

qualidade do composto, bem como do meio ambiente.
Art. 3º — O Poder Executivo fará constar nos editais de licitação exigência para

que os fornecedores atendam o especificado na presente Lei.
Art. 4º - Esta Lei não se aplica às embalagens originais de produtos ou

mercadorias.
Art. Sº — As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta

das dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas
se necessário.

Art. 60 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

“

Sala das Sessões, As Comissões competentes

plOl 71-2007.d0c
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LEI Nº DE DE DE 2011

PL nº 482/07
Ver. Claudinho

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
constar aviso de tempo de decomposição
pela natureza nas embalagens de
quaisquer produtos negociados no
âmbito do Município de São Paulo, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 02 de agosto de 2011,
decretou a seguinte lei:

Art. lº Torna-se obrigatório constar aviso de tempo de
decomposição pela natureza de embalagens de quaisquer produtos negociados no
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Parágrafo único. O aviso do tempo de decomposição deve vir
impresso na própria embalagem, de forma legível e de fácil visualização ao
consumidor, devendo seguir o seguinte parâmetro:

“Essa embalagem será decomposta na natureza em “xis” anos.
Recicle”.

Art. 20 O cumprimento da presente lei não desobriga as exigências
de qualquer outra legislação vigente.

Art. 30 Aos infratores desta lei será aplicada a multa, dobrada em
caso de reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso
de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4º As empresas terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias para
se adaptarem aos termos desta lei.

Art. Sº As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das
dotações consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipalde São Paulo, 02 de agosto de 2011.

O Presidente,

José Police Neto
JCSS/krms
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RAzõES DE VETO “,.-MJ;.
Projeto de Lei nº 482/07
OF ATL nº 101, de 25 de agosto de 2011
Ref.: Ofício SGP-23 nº 2750/2011

Senhor Presidente
Reporto-me ao ofício referenciado, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou
à sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, na sessão de 2
de agosto de 2011, relativa ao Projeto de Lei nº 482/07, de autoria do Vereador
Claudinho, que dispõe sobre a obrigatoriedade de constar aviso de tempo de
decomposição pela natureza nas embalagens de quaisquer produtos negociados no
âmbito do Município de São Paulo.
A propositura determina a impressão do referido aviso na própria embalagem, de
forma legível e de fácil visualização ao consumidor, devendo seguir o parâmetro
nela especificado, não desobrigando do cumprimento das exigências de qualquer
outra legislação vigente. Comina, ainda, multa sem valor expresso, estabelecendo
regras em caso de reincidência e também o critério de reajuste.
Não obstante a meritória intenção do parlamentar, vejo-me compelido a apor veto
total ao projeto aprovado, com fulcro no artigo 42, & 1º, da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, ante sua inconstitucionalidade e ilegalidade, na
conformidade das razões adiante aduzidas.
Com efeito, ao estabelecer providência que configura condição diferenciada para
possibilitar a "negociação" dos produtos na cidade de São Paulo, o texto veicula
regra concernente a produção e ao consumo - matérias em que se insere a
comercialização —, cuja competência legislativa não pertence ao Município, mas sim,
concorrentemente, apenas, à União, aos Estados e Distrito Federal, nos termos do
artigo 24, inciso V, combinado com seu & 1º. A comercialização de produtos se
desenvolve em todo o território nacional, não se admitindo que receba tratamento
diferenciado em cada município.
De outra parte, no aspecto relacionado ao meio ambiente, a matéria deve ser
examinada à luz das regras da competência concorrente. Tal competência, adotada
pela Constituição brasileira, consiste na edição de normas gerais por parte da União
(ou dos Estados-membros, no caso de inexistir lei federal sobre normas gerais),
normas essas que podem ser suplementadas por leis estaduais (nos termos do
artigo 24, 5% 10 e 3º, da Carta Magna). Ao Município cabe unicamente a
competência de legislar no sentido de ajustar as disposições normativas à realidade
e ao peculiar interesse local, consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da
Constituição Federal.
Não é o que ocorre na situação que se pretende disciplinar, uma vez que a aposição
de avisos em embalagens de produtos alertando sobre o tempo de decomposição
dos materiais de que elas se compõem não constitui, por óbvio, questão de
interesse local do Município. Assim sendo, se fosse o caso de inserir a cogitada
mensagem nas embalagens, a norma legal deveria ter caráter nacional, da órbita
da União Federal.
Cumpre assinalar, ainda, que, no que tange à imposição de sanções pelo
descumprimento da lei, cabem duas observações. De um lado, com relação aos
infratores, o projeto aprovado não especifica quem poderá ser considerado infrator,
se o produtor das embalagens, o produtor das mercadorias ou mesmo o
comerciante. De outro lado, não fixou o valor da multa, matéria de reserva legal,
impossível de ser estabelecido por ato do Poder Executivo.
Desse modo, a propositura impõe conduta de observância obrigatória sem a
cominação da correspondente sanção. Se convertida em lei, a medida proposta
seria inócua, por estar desprovida da necessária coercitividade, a impedir, inclusive,
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sua fiscalização pelos órgãos municipais competentes e, via de consequência, o
pleno alcance de seu objetivo.
Por conseguinte, assentados os motivos que me conduzem ao veto do projeto
aprovado, devolvo o assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara, renovando a
Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. :»

i
GILBERTO KASSAB, Prefeito ““ '

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSE POLICE NETO
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI 01-0503/2007 do Vereador Ushitaro Kamia (DEM)
' Xiª"

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a forma de utilização de sacollas
plásticas e da outras providencias. »

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº No âmbito do município de São Paulo , a administração pública e as

autarquias, devem utilizar para o acondicionamento de produtos, mercadorias em
geral e lixo, embalagens plásticas oxi—biodegradáveis —OBP's quando estas embalagens
possuírem característicasde transitoriedade.

Parágrafo Unico Entende—se por embalagem plástica oxi—biodegradável aquela
que apresente degradação inicial por oxidação acelerada por luz e calor, e posterior
capacidade de ser biodegradada por microorganismos e que os resíduos finais não
sejam eco—tóxicos.

Art. 2o As embalagens devem atender aos seguintes requisitos:
I — degradar ou desintegrar por oxidação em fragmentos em um período de

tempo especificado;
II — diodegradar — tendo como resultado C02, água e biomassa;
III — os produtos resultantes da biodegadação não devem ser eco-tóxicos ou

danosos ao meio ambiente;
IV — plástico, quando composto, não deve impactar negativamente a qualidade

do composto, bem como do meio ambiente;
Art. 3º Os responsáveis pelas compras das diversas unidades da administração

pública e autarquias devem fazer constar dos editais de licitação exigências para que
os fornecedores atendam o especificado na presente Lei.

Art. 4º Os recipientes receptores de lixo das Unidades da Administração Pública
Municipal e autarquias, devem ser adequados e passarem a utilizar embalagens de
acondicionamento de plásticos oxi-biodegradáveis.

Art. Sº As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6º Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário“.

Sala das Sessões, As Comissões competentes

p10503-2007.doc
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PROJETO DE LEI 01-0577/2007 do Vereador Gilson Barreto (PSDB)
Dispõe sobre o uso de embalagens de papel feitas de material reciclado para o

acondicionamento de produtos e mercadorias pelos estabelecimentoscomerciais
localizados no Município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. lº - Fica obrigatório aos estabelecimentoscomerciais localizados no

Município de São Paulo, para o acondicionamento de mercadorias, utilização de sacolas
de papel feitas de material reciclado.

Art. 2º - Os estabelecimentoscomerciais terão o prazo de 1 (um) ano, a partir da
publicação desta lei, para substituir as sacolas de plástico pelas de papel feitas de
material reciclado.

Art. 3º - O não cumprimento dos dispositivos mencionados nesta lei implicará ao
infrator a imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), cobrada em
dobro em caso de reincidência, e suspensão do alvará de funcionamento na próxima
reincidência.

,Parágrafo Unico — A multa de que trata o “caput” deste artigo será atualizada
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4º - Excetua—se, desta lei, as embalagens originais dos produtos ou
mercadorias, aplicando-se apenas às embalagens fornecidas pelos estabelecimentos
comerciais.

Art. 5º - Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60
(sessenta) dias.

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

*

Sala das Sessões, As Comissões competentes

p10577-2007.d0c
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PUBLICAÇÃO DOC 23/01/2010, PAG. 9-10 = .5/ Z 5332?

RAzõES DE vero
Projeto de Lei nº 577/07
Ofício ATL nº 30, de 22 de janeiro de 2010

Ref.: Ofício SGP-23 nº 04446/2009

Senhor Presidente

Reporto-me ao ofício acima referenciado, por meio do qual Vossa Excelência
encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara na
sessão de 10 de dezembro de 2009, relativa ao Projeto de Lei nº 577/07, de
autoria dos Vereadores Gilson Barreto e Claudinho, que “dispõe sobre a
obrigatoriedade de substituição, pelos estabelecimentos comerciais no Município de
São Paulo, de embalagens plásticas por reutilizáveis ou confeccionadas em
materiais de fontes renováveis ou recicláveis para o acondicionamento de
mercadorias adquiridas pelo consumidor”.

A propositura, ao determinar a substituição das referidas embalagens, confere aos
estabelecimentos o prazo de um ano para essa finalidade, proibindo, também, o
emprego de jornais, impressos, papéis reciclados ou quaisquer outros materiais que
contenham substâncias químicas prejudiciais à saúde para embalar os produtos.
Além disso, impõe à SupervisãoGeral de Abastecimento, da Secretaria Municipal de
Coordenação das Subprefeituras, a normatização, orientação e fiscalização quanto
ao cumprimento da lei. Ainda, comina as penalidades de multa de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), cobrada em dobro em caso de reincidência, e de suspensão do
alvará de funcionamento na próxima reincidência. Finalmente, dirige a aplicação da
lei apenas às embalagens fornecidas pelos estabelecimentos, excetuando as
originais (de fábrica), os alimentos líquidos e os que, por sua própria natureza,
liberam substâncias líquidas, bem como os produtos que, por determinação de
autoridade sanitária, necessariamente devam ser acondicionados em embalagens
plásticas.

No entanto, embora reconhecendo o mérito da medida proposta, sou compelido a
vetá-Ia integralmente nos termos do 5 10 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo, na conformidade nas razões adiante explicitadas.
De início, observo que vigora no ordenamento jurídico brasileiro o princípio da
legalidade, expresso no artigo Sº, inciso II, da Constituição Federal, bem como o da
liberdade econômica como instrumento de uma sociedade que tem por
fundamentos, dentre outros, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, nos
termos do artigo 10, inciso IV, cumulado com o artigo 30, inciso 11, ambos também
da Carta Magna.

Por outro lado, cumpre asseverar que o Município possui competência legislativa
para disciplinar matéria pertinente ao meio ambiente. Com efeito, afora a expressa
competência material comum estabelecida no artigo 23, inciso VI, da Constituição
Federal, a leitura sistemática de seus artigos 24 e 30 ensejam a inequívoca
conclusão de que a esse ente federativo igualmente foi conferida competência
legislativa para tratar do assunto, obviamente limitada ao âmbito local.
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De outra parte, ao instituir a obrigatoriedade de substituição e embalagens?”
(sacolas plásticas) por outras reutilizáveis ou confeccionadas com materiais
provenientes de fontes renováveis ou recicláveis para o acondicionamento dê
mercadorias adquiridas pelo consumidor, o projeto de lei aprovado efetivamente
dispõe sobre matéria relativa ao meio ambiente.

,.r

No entanto, a imposição dessa obrigação nova às empresas requer melhor exame,
com vistas à comprovação da sua real eficácia, no sentido de não agravar a
poluição do meio ambiente.

Realmente, manifestando—se a respeito do assunto, o órgão técnico da Secretaria
Municipal do Verde e do Meio Ambiente assinala que a questão relativa ao uso de
embalagens confeccionadas com materiais oriundos de fontes renováveis necessita
de estudos mais aprofundados, pois, para a prevenção da poluição e a proteção do
meio ambiente e da saúde humana, o interesse maior reside no reaproveitamento e
na adoção de medidas que evitem desperdícios, bem como promovam a utilização
sustentável dos recursos naturais, de modo que os esforços devem ser direcionados
à adoção de sacolas retornáveis.

Isso porque não há garantia de que a substituição proposta pela mensagem resulte
em prevenção, controle da poluição ambiental e proteção da qualidade do meio
ambiente, uma vez que mesmo os materiais biodegradáveis geram resíduos
tóxicos.

Para ocorrer a biodegradação, é necessária a conjugação de vários fatores, além da
não liberação de substâncias tóxicas e poluentes, pois a rotulagem das embalagens
não informa sobre sua composição química, nem sobre a tinta empregada na
estampa e, tampouco, se foram utilizados aditivos químicos aceleradores da reação
do polímero com o oxigênio, que, embora diminua o tempo de decomposição, pode
contaminar o meio ambiente com metais pesados.
Ainda que se tivesse certeza das condições não poluentes do processo de
degradação desses materiais, a depender dos sobreditos estudos, sempre haverá
impactos associados ao ciclo de vida dessas embalagens — envolvendo produção,
uso, coleta, disposição final, demanda de tempo da decomposição, espaço nos
aterros ou no processo de compostagem — devendo, também, ser considerados os
custos e a demanda de recursos empregados no processo de reciclagem. As sacolas
plásticas, por exemplo, são recicláveis, porém não podem ser recicladas para a
produção de novas sacolas, mas apenas de outros produtos, como baldes e sacos
de lixo, conforme determinação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

Cabe observar, outrossim, no tocante às sanções preconizadas pela propositura,
que, no campo da legislação sanitária, o Município já dispõe sobre diversos tipos de
embalagens, visando a segurança e a higiene dos consumidores, nos termos do
artigo 93 da Lei nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, regulamentada pelo Decreto
nº 50.079, de 7 de outubro de 2008. Essa legislação estabelece as penalidades pelo
descumprimento das normas, em caráter gradativo, prevendo, nos casos mais
graves, a cassação do alvará do estabelecimento, e não a aplicação de pena de
suspensão.

Finalmente, anoto que a propositura dispõe sobre matéria atinente a organização
administrativa, como é a situação prevista no seu artigo 4º, incorrendo em clara
ingerência nas atividades e atribuições de órgãos municipais, vez que lhes impõe
novos encargos e procedimentos. De fato, como se sabe, as leis que tratam de
organização administrativa são de iniciativa privativa do Prefeito, “ex vi” do
disposto no inciso IV do g 20 do artigo 37 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo. Nesse sentido, a medida extrapola as atribuições do Legislativo e invade a
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esfera de competências do Executivo, violando o princípio conSÉiÉúciBâàl—"da "',"—“'A“

independência e harmonia entre os Poderes. %

Por conseguinte, pelas razões expendidas, vejo-me compelido a vetar
integralmente o texto aprovado, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia
Câmara, renovando a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração.

GILBERTO KASSAB, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI 01-0038/2009 do VereadorClaudio Fonseca (PPS)
“Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentoscomerciais no Município de

São Paulo, utilizarem para o acondicionamento de produtos e mercadorias,
embalagens biodegradáveis ou reutilizáveis.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº. Fica proibido o uso de sacolas plásticas comuns, nos estabelecimentos

comerciais do Município de São Paulo, para o acondicionamento de produtos e
mercadorias, devendo as mesmas serem substituídas por embalagens confeccionadas
com material biodegradável nos termos desta lei.

Art.2o É obrigatório o uso de embalagens fabricadas com material biodegradável
ou reutilizável, quando estas tiverem caráter transitório.

ãlº Entende-se por sacolas reutilizáveis aquelas que sejam confeccionadas em
material resistente e que suportem o acondicionamento e transporte de produtos e
mercadorias em geral, e atendam as necessidades dos clientes.

520 Para os efeitos desta lei, entende-se por embalagem biodegradável aquela
confeccionada por qualquer material que apresente capacidade de degradação
acelerada por luz e calor e posterior capacidade de ser biodegradada por micro-
organismos e os seus resíduos finais não sejam tóxitos e/ou prejudiciais ao meio
ambiente.

Art.3º. As embalagens biodegradáveis devem atender aos seguintes requisitos:
I- degradar ou desintegrar por oxidação em fragmentos em um período de tempo

de até 18 (dezoito) meses;
II- apresentar como únicos resultados da biodegradação o C02, água e

biomassa;
III— os produtos resultantes da biodegradação não apresentar qualquer resquício

de toxidade ou danos ao meio ambiente;
IV- plástico, quando compostado, não deve impactar negativamente a qualidade

do composto, bem como do meio ambiente.
Art.4º. As empresas que produzem embalagens biodegradáveis deverão

estampar informações sobre o aditivo utilizado na fabricação das mesmas com a
respectiva logomarca, e informar que se trata de embalagem biodegradável para a
correta visualização do consumidor.

Art.5º. Fica fixado o prazo de um ano a contar da data de publicação desta lei
para que os estabelecimentos comerciais da cidade de São Paulo substituam
embalagens de plástico comum, pelas sacolas confeccionadas com materiais
biodegradáveis ou reutilizáveis.

Art.6o Esta lei não se aplica às embalagens originais das mercadorias, mas
restringe—se às embalagens de plástico comum fornecidas pelos estabelecimentos
comerciais.

Art.7º. Fica estipulada multa no valor de 1000 (um mil) UFM(s) ao infrator das
disposições contidas nesta lei.

ª lº Se a infração for reincidente, a multa será aplicada em dobro.
g 2º Os recursos financeiros provenientes das multas serão aplicados, com

exclusividade, em projetos de defesa do meio ambiente a serem desenvolvidos pela
Prefeitura da cidade de São Paulo.

Art.80. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta dias)
a contar de sua publicação, especialmente, quanto à atribuição de competência para
fiscalização de seu cumprimento.

Art.9º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art.10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

“

Sala das Sessões, em As Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0203/2009 do Vereador Penna (PV)
“Institui o "Programa Municipal de Orientação e Incentivo à Manufatura,

Comércio e Uso de Sacos, Embalagens e Recipientes de Materiais Não-Poluentes, de'
Característica Degradávei ou Reciclável".

A CÁMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA:
Artigo lº - Fica instituído o “Programa Municipal de Orientação e Incentivo à

Manufatura, Comércio e Uso de Sacos, Embalagens e Recipientes de Materiais Não-
Poluentes, de Característica Degradávei ou Reciclável”.

Parágrafo único: As embalagens e recipientes de que trata o caput deste artigo
devem atender aos seguintes requisitos:

I - degradar ou desintegrar em fragmentos em um período de tempo
especificado pelo fabricante;

II - os produtos resultantes da biodegradação não deverão ser tóxicos ou
danosos ao meio ambiente;

III — o material, quando compostado, não deve impactar negativamente a
qualidade do composto, bem como, o meio ambiente;

IV — as embalagens de papel que por ventura vierem a ser desenvolvidas,
obrigatoriamente[deverão ser oriundas de reciclagem;

Artigo 2º — E de competência do “Programa Municipal de Orientação e Incentivo à
Manufatura, Comércio e Uso de Sacos, Embalagens e Recipientes de Materiais Não—
Poluentes, de Característica Degradável ou Reciclável”:

I — Elaboração de estudos e relatórios estatísticos sobre:
a — o volume de consumo de sacos, embalagens e recipientes de plástico comum

e o impacto ambiental destes;
b - o potencial de mercado para o material não-poluente e degradável;
c - eventuais incentivos tributários para o comércio do material não poluente e

seu respectivo impacto financeiro;
II — Levantamento de todas as variedades de material plástico não—poluente,

encontráveis no mercado, tais como: agro-plásticos, bio-embalagens, plásticos
hidrossolúveis (PVA - PVOH), plásticos oxi—biodegradáveis - plásticos degradáveis -
plásticos 100% degradáveis (d2w), plásticos biodegradáveis e compostáveis
(polímeros naturais modificados), embalagens plásticas com características de rápida,
natural, total e segura degradação, papel reciclável e, eventualmente, outras
variedades de materiais ecologicamente corretos;

III - Ações do Poder Público Municipal firmando parcerias com universidades,
organismos de pesquisa e setores da iniciativa privada para a definição,
desenvolvimento e execução de pesquisas e projetos compatíveis com os objetivos
desta lei e o incentivo de pequenos negócios de interesse regional, amparados pela
concessão de micro crédito e treinamento, para a fabricação e distribuição de sacos,
embalagens e recipientes elaborados com plástico não-poluente e de característica
degradável, ou outros materiais na forma que declina o inciso II deste artigo;

IV - Orientação técnica à indústria e áreas de pesquisa e ação ambiental
pertencentes aos setores estatal e privado;

V — Proceder levantamentos com informações gerais sobre a viabilidade, impacto
econômico-ambiental, vantagens, custos e outras questões técnicas relacionadas no
que se refere a sociedade e iniciativa privada;

VI - Ações de esclarecimento ao público;
VII — Interação entre profissionais das diversas áreas técnicas e o público,

tendente ao desenvolvimento e implementação do programa;
VIII — Implantação de um serviço multimídia de comunicação entre as diversas

áreas da administração pública e da iniciativa privada, para prestação de informações
ao público a respeito do programa, tendo em vista seu planejamento e execução;
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IX— Criação de um sistema de comunicação visual apropriado para adivulga>
e incentivo às finalidades do programa;

Artigo 3º — A execução do programa deve prever, ainda, a implementação de
ações voltadas a amplo sistema que integre:

I — participação em atividades para didáticas em escolas de ensino fundamental e
médio, eventos de recreação e lazer em parques, shoppings, centros de lazer, e
centros culturais, na forma de atividades esportivas, artísticas, didáticas e outras;

II — instrução e treinamento sobre os objetivos do programa de que trata esta lei
com atividades multi profissionais, mediante a realização de orientações, palestras,
seminários, exercícios práticos, exibição de vídeo, publicação e distribuição de folhetos
explicativos e apostilas pertinentes;

III - geração de postos de trabalhos e atividades econômicas sustentáveis,
especialmente em cooperativas de produção de sacos e embalagens não—poluentes,
em função do programa.

Artigo 4º - A regulamentação desta lei deve definirá, detalhadamente, a
implantação do “Programa Municipal de Orientação e Incentivo à Manufatura, Comércio
e Uso de Sacos, Embalagens e Recipientes de Materiais Não—Poluentes, de
Características Degradável ou Reciclável”, em todas as suas etapas e especificações
técnicas.

Artigo Sº — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 6o - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte)
dias contados da data de sua publicação.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando todas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões em, fevereiro de 2009. Ãs Comissões competentes.”
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PROJETO DE LEI 01-0528/2009 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.
(PSDB) *

“Dispõe sobre a substituição de sacolas plásticas descartáveis por sacolas
reutilizáveis, em todos os estabelecimentoscomerciais no Município de São Paulo, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº Fica estabelecida a obrigatoriedade de substituição de sacolas plásticas

descartáveis por sacolas reutilizáveis, em todos os estabelecimentos comerciais que
distribuam sacolas plásticas para acondicionamento de compras, possibilitando a
proteção do meio ambiente, em todo o Município de São Paulo.

ãlº Entende-se por sacolas reutilizáveis aquelas confeccionadas por material
resistente a novas utilizações, que suportem o acondicionamento e atendam ao
transporte de mercadorias.

52º Entende—se por sacolas plásticas descartáveis, as compostas por Polietilenos,
Polipropilenos e ou similares, que demoram a se degradar.

Art. 2º Os estabelecimentosque se enquadram no disposto da presente lei ficam
obrigados a fixarem placas informativas, com as dimensões de 40 cm x 40 cm, junto
aos locais de embalagens de produtos e caixas registradoras, no prazo de 1 (um) ano
após a entrada em vigor desta lei, corn os seguintes dizeres:

“SACOLAS PLASTICAS DESCARTAVEIS COMUNS DISPOSTAS INADEQUADAMENTE
NO MEIO AMBIENTE LEVAM MAIS DE 100, ANOS PARA SE DECOMPOR. COLABOREM,
DESCARTANDO-AS, SEMPRE QUE NECESSARIO, EM LOCAIS APROPRIADOS A COLETA
SELETIVA; TRAGA DE CASA A SUA PROPRIA SACOLA OU USE SACOLAS
REUTILIZAVEIS.”

Art. 3º O descumprimento das disposições contidas nesta lei, acarretará ao
comerciante infrator o pagamento de multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) e de
R$3.000,00 (três mil reais) no caso de reincidência.

Parágrafo único — O valor da multa de que trata o “caput” do artigo 30 será
atualizado anualmente pela variação do Indice de preços ao Consumidor Amplo — IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulado no
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro,
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 8o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

x

Sala das Sessões, As Comissões competentes.”
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PROJETO DE LEI 01-0523/2010 do Vereador Francisco chagas (PT)
“Dispõe sobre o uso de sacolas descartáveis em todos os estabelecimentos
comerciais do Município de São Paulo e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Artigo lº - Fica proibida, no Município de São Paulo, a disponibilização de sacolas
feitas de plástico convencional em supermercados e outros estabelecimentos de
comércio, com mais de 4 (quatro) caixas registradoras, produzidas em
desconformidadedas especificaçõesestabelecidas pela Norma nº 14.937 da ABNT —

Associação Brasileira de Normas Técnicas.
& Unico — As sacolas plásticas elaboradas com plástico convencional deverão
observar espessura mínima determinada em norma técnica da ABNT, e indicar, em
quilogramas, a respectiva capacidade de carga.
Artigo zº — Fica também proibida no Município, a disponibilização de sacolas feitas
de plástico biodegradável em supermercados e outros estabelecimentos comerciais
com mais de 4 (quatro) caixas registradoras, produzidas em desconformidade das
especificações estabelecidas pela norma nº 15.448-2 da ABNT — Associação
Brasileira de Normas Técnicas.
5 Unico — As sacolas plásticas elaboradas com plástico biodegradável deverão
obedecer espessura mínima determinada em norma técnica da ABNT e indicar, em
quilogramas, a respectiva capacidade de carga.
Artigo 3º - Os estabelecimentos comerciais devem estimular o uso de sacolas
reutilizáveis.
Artigo 4º — Os estabelecimentos comerciais que se enquadram no disposto da
presente lei, ficam obrigados a fixar placas informativas com as dimensões de 40
cm x 40 cm junto aos caixas e locais de embalagem de produtos, informando sobre
a importância da reciclagem de materiais e proteção do meio ambiente.
Artigo Sº - Os hipermercados, supermercados, estabelecimentos comerciais
atacadistas, Shopping Centers e demais estabelecimentos de comércio, com mais
de 4 (quatro) caixas registradoras, estabelecidos e em operação no Município,
deverão disponibilizar áreas adequadas para recepção de material plástico e sacolas
plásticas para reciclagem, decorrentes de suas atividades.
Artigo 6º - As áreas dos estabelecimentos referidas no artigo anterior, deverão
possuir as dimensões adequadas ao volume de material plástico produzido, em
decorrência do tipo de operação comercial desenvolvida no local e para
recebimento das sacolas plásticas fornecidas aos consumidores e devolvidas para
reciclagem.
Artigo 7º - Os espaços reservados à recepção do material plástico e sacolas
plásticas destinados a reciclagem devem ser localizados em pontos de fácil acesso
aos clientes e consumidores dos estabelecimentos, e identificados de forma
adequada.
Artigo 8º - Os estabelecimentos comerciais poderão destinar o material plástico e
sacolas plásticas depositado nas suas respectivas áreas de recepção, para as
cooperativas de coleta de materiais recicláveis, regularmente instaladas e em
operação no Município.
Artigo 9º - O disposto nesta lei se aplica:
a.)- em 6 meses para redes de estabelecimentos comerciais que tenham mais de
20 lojas no município.
b.)- em 6 meses para conjunto comerciais (tipo Shopping Center) que tenham mais
de 20 lojas naquele endereço.
c.)- em 1 ano para redes de estabelecimentos comerciais que tenham mais de 10
lojas no município.
d.) em 1 ano para redes de estabelecimentos comerciais que tenham mais de 10
lojas naquele endereço.
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e.) — em 2 anos para os demais estabelecimentos comerciais no município.
' ' '>'“

f.) — em 4 anos para as feiras livres no município, com regulamentação próprila que
será feita pelo executivo. ;

Artigo 100 - As empresas fabricantes e distribuidoras de sacolas plásticas previstas
nesta lei, bem como os estabelecimentos comerciais que as utilizam, ficam
proibidos de inserir nestas embalagens a rotulagem “degradáveis”, assim como as
terminologias oxidegradáveis, oxibiodegradáveis, foto-degradáveis e
biodegradáveis, nem mensagens que indiquem suposta vantagem ecológica de tais
produtos.
Artigo 110 - A inobservância de qualquer das normas indicadas nesta lei em seu
artigo lº e parágrafo único e no seu artigo 20, acarretará ao infrator as sanções
previstas, no que couber, da lei nº 8.078 de 11/09/1990 — Código de Defesa do
Consumidor, além das sanções que vierem a ser estabelecidas na regulamentação
desta lei.
Artigo 120 - Esta lei não se aplica às embalagens originais das mercadorias.
Artigo 130 - O poder executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de
90 dias contados de sua publicação.
Artigo 140 — As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Artigo 150 — A fiscalização da aplicação desta lei será realizada pela Secretaria
Municipal do Verde e Meio Ambiente.
Artigo 160 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. As Comissões competentes.”
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PUBLICADODOC 15/12/2011, PÁG 82

PROJETO DE LEI 01-00606/2011 do Vereador Francisco Chagas (PT)
“Dispõe sobre a proibição do uso de caixas de papelão usadas para embalar
compras no varejo e supermercados no Município de São Paulo
A CÃMARA MUNICIPIAL DE SAO PAULO, decreta:
Artigo 10 - Fica proibida no âmbito do Município de São Paulo a utilização de caixas
de papelão usadas para embalar compras em mercados, mercearias, quitandas,
supermercados, hipermercados, açougues, bares, restaurantes, padarias,
congêneres e todo e qualquer estabelecimento comercial do Município de São
Paulo.
Artigo. 2º — A empresa que violar ou, de qualquer forma, concorrer para violação do
disposto nesta lei estará sujeita a advertência, multa de 1000 (mil) UFMs,
suspensão da atividade por 5 (cinco) dias e fechamento definitivo, conforme as
reincidências, a serem regulamentas pelo órgão competente no prazo de 60
(sessenta) dias da data de sua publicação.
Artigo 3º - Compete aos órgãos municipais de fiscalização e de vigilância sanitária.
Artigo 4º — O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de
90 (noventa) dias, a contar da sua publicação.
Artigo Sº - Esta lei entrará em vigor ria data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. As Comissões competentes”.
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PUBLICADO DOC 19/04/2012,pág. 117

PROJETO DE LEI 01-00152/2012 do Vereador Attila Russomanno (PP)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento de sacolas de papel Kraft, pelos supermercados,
hipermercados, no município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Os supermercados e hipermercados estarão obrigados a fornecerem sacolas de papel Kraft.
Parágrafo único: As sacolas a que se refere o caput do artigo lº serão fornecidas ao consumidor,
gratuitamente.
Art. 2º A desobediência ou a inobservância dos dispositivos desta lei sujeitará os infratores às
seguintes penalidades:
| - advertência, e concessão de 90 (noventa) dias, para adequação do estabelecimento aos ditames
desta lei.
II — multa diária de R$ 600,00 (seiscentos reais), pelo não cumprimento da obrigação de fazer,
aplicada até o pronto saneamento.
Parágrafo único: O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo, IPCA, apurado pelo instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE - acumulado no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção
deste indice, será adotado outro índice criado por legislação federal que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.
Art. 39 O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir de sua
publicação.
Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, 28 de março de 2012. Ãs Comissões competentes.
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PUBLICADO DOC 26/04/2012, pág. 113 ., ,,,, Íª' “me“ &

PROJETO DE LEI 01 — 00186/2012, do VereadorDalton Silvano (PV)
“Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento de sacolas biodegradáveis
reutilizáveis no sistema “Vai e Volta”, em todos os estabelecimentos comerciais,
supermercados, hipermercados, no município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº Fica obrigado a distribuição de sacolas biodegradáveis reutilizáveis no sistema
“Vai e Volta” a todos os consumidores, para que sejam acondicionados e transportadas
as mercadorias adquiridas em estabelecimento comerciais, supermercados e
hipermercados no Município de São Paulo.
Parágrafo Primeiro: As sacolas a que se refere o caput do artigo 12 serão fornecidas ao
consumidor, gratuitamente.
Parágrafo Segundo: Os estabelecimentoscomerciais, supermercados e hipermercados,
poderão criar normas e procedimentos administrativos para o sistema de distribuição
das sacolas biodegradáveis reutilizáveis “Vai e Volta” Inclusive o cadastramento de
clientes se for o caso.
Art. zº A desobediência ou a inobservância dos dispositivos desta lei sujeitará os
infratores às seguintes penalidades:
I - advertência, e concessão de 90 (noventa) dias, para adequação do estabelecimento
aos ditames desta lei.
II— multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais), pelo não cumprimento da obrigação.
Parágrafo único: O valor da, multa de que trata este artigo será atualizado,
anualmente, pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo, IPCA, sendo
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação
federal que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 3º - Caberá à Prefeitura da Cidade de São Paulo a regulamentação desta lei.
Art. 4º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. Sº - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em
contrário. Ás Comissões competentes.
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PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0168/12.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre
a obrigatoriedade da distribuição gratuita de embalagens recicladas aos consumidores em
todos os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo.

Segundo a propositura, fica obrigada a distribuição gratuita de embalagens recicladas aos
consumidores, para que sejam acondicionadas e transportadas as mercadorias adquiridas
em estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo.

Enuncia, ainda, que os estabelecimentos comerciais de que cuida a propositura poderão
efetivar propagandas de seus estabelecimentos ou de seus patrocinadores nas embalagens
recicladas, conforme legislação, para que haja custeio de despesas.

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, eis que
elaborada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será
demonstrado.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e
imediato (ln, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841).

No que se refere à proteção do meio ambiente, é cediço que o Município detém
competência legislativa suplementar para legislar sobre o tema, com respaldo no artigo 30,
inciso II, da ConstituiçãoFederal.

1,7 — RELCOM
17— 01145/2012

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396—4000 www.camarasggovbr
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Não bastasse, o artigo 23, inciso VI, da Constituição Federal determina que é competência
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio
ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas. '

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente:

Art. 7º É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com
outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos,
difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição
Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas
competências municipais específicas, em especial no que respeita a:

l — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo, para as presentes e futuras gerações;

Já no artigo 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para
que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente:

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação da
sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para
coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, no que respeita a:

/ - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente;

(...)

lV — conscientização e educação ambiental e divulgação obrigatória de todas as
informações disponíveis sobre o controle do meio ambiente;

Quanto às implicações a respeito do direito do consumidor, apesar do art. 24 da Carta
Magna estabelecer como competência concorrente da União, Estados e do Distrito Federal
legislar sobre produção e consumo (inciso V), o art. 30, inciso II, da mesma Lei Suprema
atribui competência aos Municípios para suplementar a legislação federal e estadual no que
couben

Foi no exercício dessa competência que a Lei Orgânica do Município assim dispôs:

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
pIo168-12. C
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Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas
em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais,
de serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições:
(...)

ll — fixar horários e condições de funcionamento;
I// — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem estar da população;
IV — estabelecerpenalidades e aplica-las aos infratores;
V — regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos de
publicidade;

O Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 55, autorizou expressamente os
Municípios, com base no interesse local que a matéria apresenta, a atuarem no campo de
defesa do consumidor, assim dispondo:

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas
respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão norma relativas à produção,
industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços.

5 1 º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e
contro/arão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e
serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde,
da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas
que se fizerem necessárias.

Portanto, com vistas à defesa da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem
estar do consumidor, pode o Município regrar e controlar a atividade econômica exercida em
seu território.

Vale destacar que, em nosso entender, o presente projeto não extrapolou o interesse
peculiar do Municipio, pois, segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal
Federal, não invadem a competência federal as normas editadas pelo Município que
protejam mais eficazmente o direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública,
matérias estas inseridas na competência legislativa de todos os entes federativos, conforme
ilustram os segmentos abaixo:

Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e
comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente,
assegurar a proteção ao consumidor.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 wwwcamarasggovbr
pl0168-12. C
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Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido de
que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais,
lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre
produtos combustiveis. (ADI nº 2.832-4/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski)

Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a competência
legislativa e concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da Constituição.
De outro lado, também, a defesa da saúde conforme estabelece o art. 196 da
Carta Magna é competência do Estado genericamente compreendido. Portanto,
não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e
dos Municipios.

(...)

Por fim, como bem ressaltei, em voto ora/, quando do julgamento da ADI 3. 937-
MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio,
“tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, mas também em algumas
decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como também tive
oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema Corte, no sentido de
que, em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria de defesa da saúde
pública, nada impede que a leqislacão estadual e a leqislacão municipal sejam mais
restritivas do que a leqislacão da União e a leqislacão do próprio Estado, em se
tratando dos municípios,. (ADPF nº 109, Relator Ministro Ricardo Lewandowski. DJ
22/04/2009, grifamos).

Nada obsta, portanto, que a Câmara Municipal legisle sobre a disponibilização gratuita de
embalagens recicladas aos consumidores em todos os estabelecimentos comerciais no
Município de São Paulo, no exercício da proteção do meio ambiente e do consumidor.

Acresça-se a todo o exposto o fato de o projeto em análise também encontrar seu
fundamento no poder de polícia administrativa do Município, cuja definição nos é dada pelo
art. 78 do Código Tributário Nacional:

Considera-se poder de policia atividade da administração pública que, limitando ou
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de
fato, em razão de interesse público concernente a segurança, a higiene, à ordem,
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, a
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou
coletivos.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396—4000 www.camarasggovbr
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Na espécie, se trata especificamente do exercício do poder de polícia das atividades
urbanas em geral, que consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, (...) é inerente ao
Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene,
sossego e bem—estar da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado
reiteradamente a validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima
expressão do interesse local. (ln, Direito Municipal Brasileiro. 16ª Ed. São Paulo: Malheiros,
2008, p. 516.)

Ressalta-se, ainda, que a propositura encontra—se alinhada com a Política de Mudança do
Clima no Município, instituída pela Lei nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que dispõe no art.
11 ser dever do Poder Público Municipal e do setor privado o desestímulo ao uso de sacolas
plásticas ou não biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou desnecessárias.

É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente interesse
local combinado com o poder de polícia do Estado.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Deverão ser convocadas durante a tramitação do projeto pelo menos 02 (duas) audiências
públicas, nos termos do art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica.

Ante o exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

Todavia, a fim de adequar a presente proposta à melhor técnica de elaboração legislativa,
incluir índice para a devida correção da multa a ser imposta aos estabelecimentos que não
cumpram o disposto nesta lei, bem como excluir os arts. 6º, êZº e ?º, que tratam de matéria
reservada à iniciativa legislativa do Prefeito, é que sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0168/12.

põe sobre a obrigatoriedade da
ribuição gratuita de embalagens recicladas

consumidores em todos os

tá tá

..e.
A Câmara Municipal de S" aulo DECRETA:

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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Art. 1º Fica obrigada a distribuição gratuita de embalagens recicladas para os consumidores,

para que sejam acondicionadas e transportadas as mercadorias adquiridas em
estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo.

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, consideram-se embalagens recicladas todo aquele
material produzido com matéria prima proveniente de reciclagem.

Art. 2º Os estabelecimentos comerciais devem estimular o uso de embalagens recicladas,
que poderão ser:

! — sacos de papel reciclado;

II - sacolas de papel reciclado;

lll - material reciclável e ecologicamente correto;

lV - sacos, sacolas e demais embalagens, provenientes de plásticos, garrafas e afins, que
forem reciclados.

Art. 3º Esta lei não se aplica às embalagens originais das mercadorias, restringindo-se
apenas às embalagens fornecidas pelos estabelecimentos aos consumidores para o

acondicionamento das mercadorias após seu pagamento.

Art. 4º Os estabelecimentos comerciais de que trata o art. 1º desta Lei, poderão efetivar

propagandas de seus estabelecimentos ou de seus patrocinadores nas embalagens
recicladas, conforme legislação, para que haja custeio de despesas.

Art. 5º Os fabricantes, distribuidores e estabelecimentos comerciais poderão inserir nas
embalagens recicláveis, biodegradáveis ou na rotulagem reciclada, mensagem indicando as
vantagens ecológicas da utilização de tais produtos.

Art. 6º O descumprimento das disposições contidas nesta Lei, acarretará ao
estabelecimento infrator o pagamento de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais),
sendo dobrado o valor da multa em caso de reincidência.

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela

variação do Índice de Preços ao ConsumidorAmplo — lPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste indice, será aplicado outro que venha a substitui-lo.

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camarasggovbr
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Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em; ,L'ê [Cºf ( iºl.

ARS

da o JATENE

ED SALES
, SANDRATA U

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
pIO168-12. C

M
at

ér
ia

 P
L 

16
8/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

77
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:53:54.

 fls. 194



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL

RF 1 .933

"')”1. ". »:
«3%ch ,!“Im.)O&1393

LIIIan B., nºNba
RF 10.933

F? r, º: | !”»0
3 Urbana

& «.,
' .-..y ' :ç—,mbãenie.,.

gm IQDIDJIIAL ª,: I);00

» . edrazynlí

A0 Nobre Vera or / A
à???

Vereadora

/

Gás e vºr—rr 253 :: '
. ,

v

am;: 63- ao A :,

.

&-

M
at

ér
ia

 P
L 

16
8/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

77
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:53:54.

 fls. 195



Folha nº__I_Ç_I___do proc.

no (Liº-tx] de20 U,.

FL. Nº 100 — DO LIVRO DE ATAS Leona .. al Pedrazzoll
RF 11. ª?” - SGP—12

ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA AUDIENCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE.
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA DECIMA QUINTA LEGISLATURA.

Aos cinco dias do mês de setembro de 2012, às 11:30 horas, no PIenário 1º de
Maio, 1º andar desta Edilidade, sob a Presidência do Vereador Carlos Neder, reuniu—
se a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para realização
de Audiência Pública. O Presidente abriu os trabalhos, justificou a ausência do
Vereador Tião Farias e passou a discutir em primeira Audiência Pública os
PLsz185/11, 293/11, 333/11, 513/11, 533/11, 548/11, 607/11, 1/12, 27/12, 110/12,
152/12, 168/12, 186/12, 193/12, 200/12 e 273/12, em segunda Audiência Pública o
PL 104/12. Sendo a realização de duas Audiências Públicas obrigatórias segundo o
artigo 41 da Lei Orgânica do Municipio. Não havendo mais nada a ser discutido, o
Presidente encerrou os trabalhos. A íntegra da transcrição desta Audiência Pública
está disponível ao público em geral no Portal da Câmara Municipal de São Paulo
(www,camara.sp.qov.br), no link “Audiências Púbiicas _» Registro Escrito”, e na
intranet, junto ao processo digitalizado no endereço httgzllecml. E, para constar, nós,
Inamar Alves de Sousa Junior, RF nº 101204 e Leonardo A. Pedrazzoii, R.F.
nº 11.372, Secretários, Iavramos a presente ata que, lida e achada conforme, segue
assinada pelos membros da Comissão de Política Urbana presentes.

,.,x )

///Carlos Neder (/ L/ã?
Leonardo do A'maral Pedrazzoli
Secretário
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FL. Nº 003 — DO LIVRO DE ATAS

ATA DA DÉCIMA SEGUNDA AUDIENCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE.
QUARTASESSÃO LEGISLATIVA DA DECIMA QUINTA LEGISLATURA.

Aos dezenove dias do mês de setembro de 2012, às 11:30 horas, no Plenário 1º de
Maio, 1º andar desta Edilidade, sob a Presidência do Vereador Juscelino Gadelha e
com a presença do Vereador Carlos Neder, reuniu-se a Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para realização de Audiência Pública. O
Presidente abriu os trabalhos e passou a discutir em primeira Audiência Pública os
PLS: 410/10 e 33/12, em segunda Audiência Pública o PL 185/11, 293/11, 333/11,
513/11, 533/11, 548/11, 01/12, 27/12, 110/12, 152/12, 168/12, 186/12, 193/12,
200/12 e 273/12. Sendo a realização de duas Audiências Públicas obrigatórias
segundo o artigo 41 da Lei Orgânica do Municipio. Não havendo mais nada a ser
discutido, o Presidente encerrou os trabalhos. A íntegra da transcrição desta
Audiência Pública está disponível ao público em geral no Portal da Câmara
Municipal de São Paulo (www.camara.sp.qov.br), no link “Audiências Públicas —+

Registro Escrito", e na intranet, junto ao processo digitalizado no endereço
http:/lecml. E, para constar, nós, Inamar Alves de Sousa Junior, RF nº 101204 e
Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. nº 11.372, Secretários, lavramos a presente ata que,
lida e achada conforme, segue assinada pelos membros da Comissão de Política
Urbana presentes.

Carlos Neder /á 6;
Juscelino Gadelha

Sousa Junior Leonardodo Amaral Pedrazzoli
Secretário » Secretário
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Folha nº 51 do proc.

WML“ 20&
LeonardoAm ra edrazzoll

RF 11.37? - SGP-1”

CÁMARA MUNICIPAL DE

WW SAO PAUL0
16- 01781/2012

PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº
168/12

Trata-se do Projeto de Lei nº 168/12, de autoria do nobre Vereador Atílio

Francisco, que dispõe sobre a obrigatoriedade da distribuição gratuita de embalagens
recicladas aos consumidores em todos os estabelecimentos comerciais de São Paulo, e

dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela
constitucionalidade e legalidade do projeto, por meio do Parecer 1133/2012, com

elaboração de substitutivo.

A recente proibição temporária da distribuição de sacolas fabricadas com material

plástico pelos supermercados e hipermercados acarretou grandes transtornos aos
estabelecimentos comerciais, mas principalmente aos consumidores. As alternativas de

embalagens, naquela ocasião, restringiram-se às sacolas biodegradáveis, cobradas
separadamente, e às sacolas retornáveis.

Em consonância com as disposições do Plano Nacional de Resíduos Sólidos,

aprovado pela Lei Federal nº 12.305/2010, que relaciona entre os seus objetivos a “não

geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como a

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos”, o presente projeto de lei propõe

a obrigatoriedade da distribuição gratuita de embalagens produzidas com materiais

provenientes de reciclagem pelos estabelecimentos comerciais no Município de São
Paulo.

Diante do exposto e considerando que a propositura tem como objetivo promover
a melhoria das condições ambientais na cidade e beneficiar os consumidores em geral, a
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta—se

favoravelmente à sua aprovação, apresentando, porém, um Substitutivo ao Substitutivo

da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme o texto a

seguir, para adequar a redação do Parágrafo único, do art. 1º, e alterar o texto do art. 2º,

visto que pode haver a interpretação de que somente os tipos de embalagens nele

listados poderão ser utilizados pelos estabelecimentos comerciais.
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Folha nº 6)L do proc.

no Ol—Wrà de20 "'
LeonardoAmaral Pedrazzoll

RF 11.37? - SGP-"

CÃII'QARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº
168/12

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANAE MEIO AMBIENTEAO PROJETO DE LEI 168/12

: T,.“ ".L'º—ºº—«m...__Iwi-W n .; 1ª DISCUS ,
Dispõe sobre a obrigatoriedade da

' Vf) AAZ?!) CUSSA; distribuição gratuita de embalagens
" Itacicladas aos consumidores em todos os

' R. 2,13 (
_ tstabelecimentos comerciais de São

' aulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal—deS .

' eRETA:

Art. 1º Fica obrigada a distribuição gratuita de embalagens recicladas para os
consumidores, para que sejam acondicionadas e transportadas as mercadorias adquiridas
em estabelecimentos comerciais no Municipio de São Paulo.

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, consideram-se embalagens recicladas todas
aquelas produzidas com materiais provenientes de reciclagem, com a finalidade de
acondicionaros produtos.
Art. 2º Os estabelecimentos comerciais devem estimular o uso de embalagens recicladas,
que poderão ser:
I - sacos de papel reciclado;
II - sacolas de papel reciclado;
Ill - material reciclável e ecologicamente correto;
|V - sacos, sacolas e demais embalagens, provenientes de plásticos, garrafas e outros
materiais, que forem reciclados.
Art. 3º Esta lei não se aplica às embalagens originais das mercadorias, mas restringe-se
às embalagens fornecidas pelos estabelecimentos para acondicionamento das
mercadorias, após seu pagamento.
Art. 4º Os estabelecimentos comerciais de que trata o art. 1º desta Lei, poderão efetivar
propagandas de seus estabelecimentos ou de seus patrocinadores nas embalagens
recicladas, conforme legislação, para que haja custeio de despesas.
Art. 5º Os fabricantes, distribuidores e estabelecimentos comerciais poderão inserir nas
embalagens recicláveis, para o acondicionamento e transporte de mercadorias, a
rotulagem reciclada, degradáveis ou demais mensagem que indiquem vantagem
ecológica da utilização de tais produtos.
Art. 6o O descumprimento das disposições contidas nesta Lei, acarretará ao
estabelecimento infrator o pagamento de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais),
sendo dobrado O valor da multa em caso de reincidência.
Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente
pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto

M
at

ér
ia

 P
L 

16
8/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

77
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:53:54.

 fls. 199



'
. Folha nº º) > do proc._—

no Q's—unªs de20 (L

Leonardomàn Pedrazzoli
RF 11.237? - SGP-17.

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº
168/12

Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que,
no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substitui-Io.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em ZI , I I I I L

TIÃO FARIAS
PRESIDENTE

JUSCELINO GADELHA

CHICO MACE PAULO FRANGE

(r «7 x
.

' ( («cc.
LTON ILVA O TONINHO PAIVA

I

,

;
RELATOR

17 - RELCOM
17- 01803/2012
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CÁMARA MUNICIPAL DE

16-PAR ' ª 3 PAULO
PARECER Nº

A
DA COMISSÃO DE TRANSITO,

TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0168/2012.

O projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Atílio Francisco (PRB),
dispõe sobre a obrigatoriedade da distribuição gratuita de embalagens
recicladas aos consumidores em todos os estabelecimentos comerciais de
São Paulo, e dá outras providências.

De acordo com a propositura, fica obrigada a distribuição gratuita de
embalagens recicladas para os consumidores, para que sejam
acondicionadas e transportadas as mercadorias adquiridas em
estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo. Consideram-se
embalagens recicladas todo aquele material produzido para acondicionar
os produtos, produzidos com materiais provenientes de reciclagem, tais
como: sacos de papel reciclado, sacolas de papel reciclado ou sacos,
sacolas e demais embalagens, provenientes de plásticos, garrafas e afins,
que forem reciclados.

Depreende-se da justificativa do autor que a propositura busca incentivar
o uso de embalagens produzidas com material reciclado, de forma a
minorar o problema da poluição, preservar o meio ambiente e não
comprometer os recursos naturais das gerações futuras. Além disso, o
reaproveitamento dos materiais, que hoje são comumente descartados e
proporcionará fonte de renda para as cooperativas de catadores de
materiais.

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
posicionou-se pela legalidade e Constitucionalidade do projeto, nos moldes
de seu substitutivo em que ajusta a presente proposta à melhor técnica
de elaboração legislativa, inclui índice para a devida correção da multa a
ser imposta aos estabelecimentos que não cumpram as disposições legais,
bem como exclui os arts. 6º, 520 e 70, que tratam de matéria reservada à
iniciativa legislativa do Prefeito,

A Digníssima Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
posicionou—se favoravelmente ao projeto nos termos de um novo
Substitutivo em que altera o Substitutivo da Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa, adequando a redação do Parágrafo
único, do art. 10, e do art. 20, visto que pode haver a interpretação de
que somente os tipos de embalagens nele listados poderão ser utilizados
pelos estabelecimentos comerciais.

17 - RELCOM

/ ( & 17- 01968/2012

/ Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000
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CÁMARA UNICIPAL DE

SÃO PAULO
Em face do exposto, e reconhecendo o relevante interesse público da
iniciativa, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica,
Turismo, Lazer e Gastronomia é favorável à aprovação do projeto, nos
termos do substitutivo da Comissão de Política Urbana Metropolitana e
Meio Ambiente.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo,
Lazer e gastronomia, em 40x , [à / / &

I &ouva A

.)

*

r

/

RICARDO TEIXEIRA

PL 168/2012

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha nº Sá
do ?L 05- '692( tb _em 02/01/2013

A
SGP.33
Para arquivamento.
No termos do artigo 275 do Regimento interno
São Paulo, 02/01

(a) ªv
&nb—'in PssL-za T. fi». Horla
ª'Wªc—c Mmhwiauuu—vo». «1.492

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUM.— RVIS-fàík— mª; Magnum ;;;. »::» !

Processo encerradat?º“q 6
' Arquivado em ()?/04.194) 4-3

U
Ubirajara de Farias Prestes Filho

Ccnsuhor Técnico Lagislativo- His'c'sri.»
RF 11215
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DEFERIDO
.

,! &
CÁMARA MUNICIPAL DE

' “ “ '
,

, _Íj-n
/ sÃo PAULO
[ «

RRE?DWTE
,»

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 00055/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, 5 2º, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PLO 11/2002, PR

6/2006, PL 343/2003, PL 53/2009, PL 59/2010, PL 419/2010, PL 150/2011, PL

222/2011, PL 237/2011, PL 617/2011, PL 146/2012, PL 168/2012, PL 247/2012, PL

252/2012, PL 421/2012 E PL 427/2012 de minha autoria.

Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2013

/6i—Ã[ Ax—* “

VereªªggiAtiilãiªuagª/Xx
Líder do PRB /
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Papel para informação, rubricado como folha nº ................. “..“ ............

* "> ”« HiR #
[JL, f,; JV“) If», ,.

(a) Íf/
do processo nª XJ U

ivª—ja“.
:,:__,i_—,_=_ã,3r.1:j;,—J;'í

' :" ”"ª“.
A SGP.33 ,v' í'e;

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura
indicada no RDS 13-0055/2013.

07/03/2013

ªim/<
SOLANGE RÁINONEÉOS SANTOS

Supervisorada Equipe de Controle do Processo Legislativo
SGP.22

A SGP-22
Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13—0055/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

%! yz]?
ji.)-(Sul)—"º?fªit):

[_
A_ ln'u'. 1--
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RF. 1.402

Ao Vereador ! A Vereadora
&&prç MSW'QA

para reíalar.
Sala da Com" são O Fa?“ . Orçamento.
Em &Q/

I 41%? (%
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P.L. Nº 168/2012

RF 11.267 - SGP-12

CAMARA MNICIPALDE
45» '. R "
i60F0243/2013 SAO PAULO
PARECER Nº DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI Nº 168/2012

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Atilio Francisco, visa

dispor sobre a obrigatoriedade da distribuição gratuita de embalagens recicladas aos

consumidores em todos os estabelecimentos comerciais de São Paulo, considerando-se

embalagens recicladas todo aquele material produzido para acondicionar os produtos,

produzidos com materiais provenientes de reciclagem.
Segundo a propositura, essas embalagens poderão ser:
l - sacos de papel reciclado;
ll - sacolas de papel reciclado;
lll - material reciclável e ecologicamente correto;
IV - sacos, sacolas e demais embalagens, provenientes de plásticos, garrafas

e afins, que forem reciclados.
Ainda e esclarecido que a lei não se aplicará às embalagens originais das

mercadorias, mas restringe—se às embalagens fornecidas pelos estabelecimentos para
acondicionamento das mercadorias, após seu pagamento. Prevê ainda que os

estabelecimentos poderão efetivar propagandas nas embalagens recicladas e poderão
inserir a rotulagem reciclada, com mensagens que indiquem vantagem ecológica da

utilização de tais produtos.
O art. 6º prevê multa de R$10.000,00, dobrada na reincidência, para o

descumprimento no disposto no projeto. O 52º do art. 6º determina que os recursos

provenientes das multas serão aplicados em projetos de defesa do meio ambiente e
defesa do consumidor, a serem desenvolvidos pela Prefeitura. O art. 7º delega a

fiscalização às unidades das Subprefeituras nas quais os estabelecimentos estejam
incluídos geograficamente.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu

parecer pela constitucionalidade e legalidade, com apresentação de substitutivo “a fim de

adequar a presente proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, incluir índice

para a devida correção da multa a ser imposta aos estabelecimentosque não cumpram o

disposto nesta lei, bem como excluir os arts. 6º, êZº e ?º, que tratam de matéria

reservada à iniciativa legislativa do Prefeito".

, . , . , - “:T — RELCOM
PalacroAnchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo SP CEP 01319 900 fone (11) 33964000 ”_ 0064612013
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P.L. Nº 168/2012

,, U'
_ Fºlhªnºªcto pm.

". ,. .

e20 [lh

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (11) 339640

Colo Céu RodriguesRF 11.267 - SGP-12
cAuARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarouparecer favorável, com apresentação de um Substitutivo ao Substitutivo da Comissão deConstituição, Justiça e Legislação Participativa, para adequar a redação do Parágrafoúnico, do art. 1º, e alterar o texto do art. 2º, visto que pode haver a interpretação de quesomente os tipos de embalagens nele listados poderão ser utilizados pelosestabelecimentos comerciais.
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que asdespesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,suplementadas se necessário.
Favorável, portanto, ao Substitutivo da Comissão de Política Urbana,Metropolitana e Meio Ambiente, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 8/5/ (8013

Ver. dil A adeu

[, Wilma—L (29123
VerlJair Tatto Verª. Marta Costa Ver. Milton Leite

ll,
Ver. Paulo Fiorilo Ver. Ricardo Nunes

www.camarasggovbr Pág 2 de 2
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PUBUCADO NO OMO OFICIAL

WAE—'ª'?
mÁQÃJd__Q/
COMBÚGOÁ/

Coto Coon: Haddon“mmvouvo
.F.11. 201Toºnõºº

Abertura do prazo de 5 sessões orrfrnárias,

conforme 5 1ª. artigo 82 do Regimento

Interno, publicada no D.0.C. de

lã ,
OG» , SiO/õ

Págmars)_______3:31 Coluna(s)_______

Contendo por: ,? )Ã

ASGPm25

SãoPaulo___IX lgg;l_/j_

”7794“...
TbomwAdmmistmthm

RF 10.051

'«Cºº Horas

(“,masLe lva 2933653

&.
rx.ªrrumªva

EAC .G giga-«|L
.t.! 'I... n [nm—WI“

Sc-gucirn) janu."ª.:.r_.5) mesa:.
' documentoç.
“" c Frzrâha de

rubrimdns sob nº IÚA &

” “ —- DZÃ.J.9»,QZJ»&.
informaçao sob 11

Rafael Nm. vr mo Barreto
331
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ACOLHIDO 0 RECURSO
AO PLENÁRIO

& X

.

,“ Í

" & cAngAnA MUNICIPALDE
'"

f/ _ SAO PAULO
PRESID NTE

RECURSO Ilíciãêom

Requeiro, na forma regimental, nos termos do
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei nº 168/12, que
DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DISTRIBUICAO
GRATUITA DE EMBALAGENS RECICLADAS AOS
CONSUMIDORES EM TODOS OS ESTABELECIMENTOS
COMERCIAIS DE SAO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS,
de autoria do Vereador Atílio Francisco, seja submetido a
apreciação do Plenário.

' Sala das sessões
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A

SGP-21 - Senhora Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento
de recurso.

28/06/20 13

JOSÉ CRlSi ÉNO
SOUZASANTOS

Supervisorde Finalimçãodo Proc. Legislntivo

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos
termos do artigo 275 do Regimento Interno.

Sª?CPETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
<.“ zª" !SÃO D QUI

i Req!i »do em
Ar." V - ª:.“ » a >', .:;u í(. :; x:-;: m, &; gªgª-ªªª)
Com /7[10h; T “==-___“mmm-uwado:ªfã) ”Eªt-_,:'ft« dª;.a

ªàê'"A“; f'RNnNuES TAKITAM
]“ nico Administrativo

RF 11.467
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DEFIRO.

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO

RDS

183/2017REQUERIMENTO

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental,
para que voltem à tramitação os projetos de minha autoria, conforme
Art. 275, do RI:

PL 727/2009 PL 146/2012 PL 92/2015 PL 513/2016
PL 53/2009 PL 168/2012 PL 274/2015 PLO 1/2013

PL 59/2010 PL 247/2012 PL 501/2015 PLO 11/2002
PL 419/2010 PL 252/2012 PL 639/2015 PR 6/2006
PL 222/2011 PL 455/2014 PL 510/2016
PL 237/2011 PL 43/2015 PL 511/2016

Sala das Sessões, 16 de Fevereiro de 2017.
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CAMARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
A "i «'

Papel para informação, rubricado como folha nº ....i.........................
"

.
, > "

4 '“
>. to -— » ,)m '

doprocessonº .....>../.................................... de20 .....!”bj......../ .....»..... _ ...... / .......... inf
A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

02/03/2017

OL
'

,EALEARI
Te do Processo Legislativo

.22

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-183/2017, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

M “>; nã

UBIRAJARA DE
QRIAS

P ESTES FILHO
Supervisorda Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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ª; ' SESSÃO: 107-SE

A DATA: 20/03/2018
FLI SDE12

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGP. 4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

- “PL 168/2012, do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB). Dispõe sobre a

obrigatoriedade da distribuição gratuita de embalagens recicladas aos consumidores em todos

os estabelecimentos comerciais de São Paulo, e da outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVOS

DAS COMISSÓES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E DE POLÍTICA URBANA,

METROPOLITANAE MEIO AMBIENTE.”

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente ao PL 168/12. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora.

Tem a palavra, pela ordem, a nobre Vereadora Soninha Francine.

A SRA. SONINHA FRANCINE (PPS) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre meu

voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre

Vereador Fernando Holiday.

O SR. FERNANDO HOLIDAY (DEM) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre meu

voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Registrem-se os votos contrários da

nobre Vereadora Soninha Francine e do nobre Vereador Fernando Holiday. Aprovado em

primeira discussão, volta em segunda.
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